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«Só os chefes tradicionais que aderem à FRELIMO, 
o que significa que se tornam presidentes ou 

secretários de células, drculos, distritos ou 
província das nossas estruturas, podem-se 

manter enquanto tais. Então, eles tornam-se 
perfeitamente iguais a qualquer um de nós». 

MONDLANE, E. {1977}, op. cit. 

<<Esta reflexão [sobre as Autoridades Tradicionais] 

não visa responder somente a situações políticas 
pontuais [eleições de 1999], mas, e sobretudo, também 

enriquecer as qualidades do partido FRELIMO, de 
instituição com capacidade de se adaptar aos fenómenos 

de modernidade e democracia». 
FRELIMO (1999}, Documento final da l.a Sessão 
Extraordinária do Comité Central da FRELIMO, 

Maputo, Comité Central da FRELIMO. 





FRELIMO, I'.ENAMO E AUTOIUOAOES TI'.ADICIONAIS EM MOÇAMBIQUE NO CONTEXTO 

PóS-COLONIAL: OS PARÁHÉfi'.OS O! COMPLEXAS CONJUNTURAS POLITICAS 

I PAI'.TE 11 

I.A Gén ... ela FNIIte ele L ... ~ ele M~lt ... •contexto 
histórico e cone~ estntépaa da<<mUtl~ polftica), 

O final dos anos 50 e o inicio da década de 60 foram marcados pela independência 

política da grande maioria dos actuais Estados africanos1
• Em ligação com esta profun­

da mutação do mapa geopolítico de África surgiram, formados por naturais das então 

ex -colónias, movimentos cívicos, sociais e políticos que procuravam lutar pelo acesso à 
independência nacional. 

No caso particular de Moçambique, a forma politica específica como foi exercido o 

colonialismo português- nomeadamente ausência quase absoluta de formas de livre ex­

pressão das opiniões políticas e interesses sociais das populações indígenas, e a (re}pressão 

policial existente - levou a que os primeiros movimentos políticos de moçambicanos sur­

gissem organizados por trabalhadores e refugiados que residiam nos países limítrofes. 

Características comuns a todas estas organizações políticas, eram, por um lado, o fac­

to de terem uma reduzida implantação política no interior de Moçambique e, por outro, o 

de os membros de cada uma delas serem expatriados originários predominantemente de 

uma só área geográfica e étnica da colónia portuguesa2
• 

O desencadear da luta armada pela independência nacional em Angola, em 1961, e o 

reforço da (re}pressão policial em todas as colónias portuguesas que se lhe seguiu, levou 

ao exílio alguns moçambicanos até então afastados daquelas organizações, mas que no 

interior da colónia já manifestavam alguma forma de oposição ao regime colonial portu­

guês3. A pressão política destes e a que foi exercida pelos dirigentes de outros países africa­

nos já então independentes (por exemplo, Julius Nyerere, então presidente da Tanzânia), 

estiveram na base do processo formal que levou à unificação dos três movimentos então 

criados- União Democrática Nacional de Moçambique (UDENAMO}, União Nacional 

Mricana para Moçambique Independente (UNAMI) e Mozambique Mrican National 

Union (MANU} -,numa só organização política: a FRELIM04
• 

Constituída em 25 de Junho de 1962, a FRELIMO reuniu não só os membros dos 

anteriores movimentos cívicos, sociais e políticos, como também, um núcleo de moçam­

bicanos exilados que não tinham estado integrados naquelas organizações5
• 

O objectivo político central da nova organização fixado pelo seu Primeiro Congres­

so6, era o da obtenção da independência de Moçambique. Este era, aliás, de facto, o pri­

meiro e único factor de união entre os membros da nova organização política, onde apesar 

da unidade conseguida, eram já patentes divergências ideológicas internas, e até alguns 

conflitos políticos e organizacionais7
• 

Nos primeiros tempos não se fazia qualquer referência ideológica ao tipo de socieda­

de a erigir uma vez alcançada a independência nacional. No entanto, a nível individual ou 

de um ou outro grupo de militantes, haviam já concepções políticas próprias, ainda que 

difusas, sobre esta matéria específica8• Com efeito, enquanto organização política, a FRE­

LIMO não tinha ainda propostas concretas neste domínio particular, já que o objectivo 
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primeiro era congregar num espírito «frentista» todos os que quisessem lutar pela inde­
pendência, quaisquer que fossem os seus interesses e concepções quanto à organização 
social, política, económica e ideológica futura9

• 

Uma vez definida a independência como objectivo central a prosseguir, havia que de­

finir qual a estratégia política para a alcançar. Parte importante dos membros provenien­
tes das antigas organizações expatriadas manifestavam tendência a definirem formas de 

protesto assentes na luta política segundo moldes semelhantes aos que conheciam da sua 
vivência social nos países africanos em que residiam, e que tinham sido prosseguidos na 
maioria dos outros países africanos - greves, campanhas de desobediência popular, etc. 10 

Estas formas de luta política encontravam a sua justificação operativa no quadro co­
lonial que era próprio daquelas ex-colónias e que incluía, nomeadamente, a existência de 
organizações sindicais dos trabalhadores negros com forte implantação social, e gerado­

ra de dirigentes e de hábitos de luta organizada, um sistema educativo que tinha levado 
ao aparecimento de um núcleo relativamente importante de habilitados com um grau 

académico em vários casos de nível superior e, (re)cobrindo toda esta realidade social, à 

contingente existência de um mínimo de liberdades democráticas para a população negra 
que permitia a manifestação clara das lutas cívicas, políticas e sociais11

• 

Outros membros da FRELIMO, nomeadamente os possuidores de mais instrução es­

colar, militar e política, e com alguma experiência de luta clandestina em Moçambique, 

desejavam abrir desde logo a possibilidade de se recorrer à luta armada como forma de 

obter a independência nacional12
• O argumento político principal deste grupo social, era 

o facto de que, para eles, a resposta do poder colonial à luta por meios pacíficos já tinha 
sido dada: o massacre de Mueda, a guerra em Angola, e a acrescida vigilância e repressão 
policiais que se lhes seguiram em Moçambique, bem como a forma negativa como Por­

tugal reagira aos apelos diplomáticos nas Nações Unidas, para reconhecer o direito à au­

todeterminação das comunidades políticas das suas colónias, eram para eles indicadores 

que demonstravam que o poder colonial português era irredutível, e que impossibilitava 
aquelas formas pacíficas de luta, tornando-as inconsequentes. De qualquer forma, a ine­

xistência em Moçambique de liberdade de acção politica e sindical, que tinha tornado 
possível as formas de luta essencialmente política que caracterizaram a luta armada pela 
independência nacional nos outros países africanos, era um obstáculo fundamental a que 

elas pudessem ser utilizadas com êxito no país13
• 

Para este grupo social, a existência de luta armada de libertação nacional em Angola e 
na Guiné-Bissau, e a pressão política que os movimentos de libertação destes países exer­

ciam através da Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas 
(CONCP), para o desencadear da luta em Moçambique, abriam novas perspectivas polí­
ticas e militares para o iniciar da luta armada, já que se esperava que a existência de três 

frentes de guerra, limitaria a capacidade de resistência militar de Portugal, condicionando 
o país a negociar a independência das suas colónias com os respectivos movimentos de 

libertação nacional14• 
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As condições políticas internas em que se formou a FRELIMO e a sua composição 

social inkial, mostrar-se-ãd determinantes nas opções estratégicas e ideológicas que vão 

ser tomadas nestes primeiros momentos da sua existência política formal. Com efeito, 

na correlação de forças internas à FRELIMO neste periodo inidal era importante o peso 

social dos membros provenientes das antigas organizações de emigrados moçambicanos. 

Esse facto, e a preocupação de manter a unidade politica conseguida, levou a FREUMO a 

nos seus momentos iniciais e face à ausência de condições objectivas para o início imedia­

to da luta armada de libertação nacional, privilegiar a procura da independência através 

dos canais político-diplomáticos15. 

A inexistência, nesta fase histórica, de opções ideológicas claras por parte da FRELI­

MO e as grandes linhas de evolução politica verificadas na maioria dos países africanos 

que naquela época acederam à independência, permitem afirmar que, se a independência 

tivesse surgido nos anos seguintes, o perfil do novo país se caracterizaria, com toda a 

probabilidade, por pouco mais do que uma mais ou menos profunda «africanização)) da 

vida económica, política e social, com eliminação dos aspectos mais chocantes da explo­

ração colonial portuguesa: manifestações várias de racismo e de subalternização social 

do negro, uso intenso da coerção administrativa e/ou económica para integrar a força 

de trabalho africana no(s) mercado(s) intemo(s) e externo(s), etc!6 Porém, não seriam 

postos verdadeiramente em causa os traços fundamentais do sistema económico-social 

capitalista vigente, naquilo que seria uma forma comummente designada por «neo-colo­
nialismo))17. 

Esta seria, aliás, a evolução ideológica mais provável qualquer que fosse o momento 

da independência até ao início da década de 70, quando a linha política mais radical no 

seio da FRELIMO cimentou o seu poder político18. Isto mesmo foi reconhecido explici­

tamente por Samora Machel, quando salienta que «Se Marcelo Caetano, quando as nossas 
lutas começaram a ganhar a forma de revolução no ano de 1969/70 aceita o diálogo connos­
co, reconhecer o direito à autodeterminação e independência e entra em conversações ... não 
estávamos maduros ainda. Não havia solidez ideológica, clareza ideológica nos movimentos 
de libertação. Tanto no MPLA, PAIGC como na FRELIMO, não havia. Era fácil então fazer 
neocolonialismo através dos seus quadros. Porque o aparelho de Estado continuaria intacto, 
não tínhamos instrumentos para destruir o aparelho colonial)) 19

• 

A concepção estratégica de que era necessário privilegiar a luta política pela inde­

pendência nacional teve, porém, a primazia durante os primeiros anos da FRELIMO e 

esteve na origem da tentativa de reforçar a sua estrutura organizacional clandestina em 

Moçambique, particularmente nas cidades (na então Lourenço Marques e na Beira). Pa­

péis políticos importantes neste reforço organizacional tiveram alguns grupos oriundos 

das camadas mais instruídas da população local, nomeadamente um grupo social ligado 

ao Núcleo de Estudantes Secundários Africanos de Moçambique (NESAM) e outros re­

presentantes da «intelectualidade)) africana. Também um grupo de «assimilados))20 negros 

e mulatos desempenhou um papel politico importante neste processo histórico. 
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Embora não tenha sido a responsável pelo seu início, esta organização reforçada da 

FRELIMO contribuiu para apoiar e enquadrar a greve das docas desencadeada em 1963 
em Lourenço Marques, Beira e Nacala. Esta greve, todavia, constituiu um rotundo fra­
casso político e no seu rescaldo foram presos vários dos seus mentores e participantes, 
incluindo alguns dos que se encontravam ligados à «Frente))21 • A mesma sorte tiveram, já 

em 1964, muitos daqueles que, ligados ou não ao NESAM, constituíam a cada vez mais 

alargada, mas ainda incipiente estrutura política da FRELIMO em Lourenço Marques. 
Outros, porém, conseguiram fugir e juntar-se à «Frente)) em Dar-es-Salaam, onde esta 

tinha a sua sede política. 

A estes desaires da estratégia que privilegiava a luta política juntavam-se a intransi­

gência negocial de que o poder colonial português continuou a dar provas e as pressões 
externas, nomeadamente da CONCP, para o início da luta armada em Moçambique. Tor­

nava-se cada vez mais evidente que a solução política por que se lutara era inviável, quer 

devido à posição negocial inflexível do poder colonial português, quer devido à fraqueza 

da capacidade social de gerar focos de luta pacífica no interior do país22
• 

Estes elementos empurraram a FRELIMO para a necessidade de prosseguir o seu ob­
jectivo político central pelo recurso à luta armada apoiada do exterior tal como já sucedia 

em Angola desde 1961, e na Guiné-Bissau, mais intensamente a partir de 1963. 

A passagem à concretização desta forma de luta e, o modo de a efectivar constituíram, 

no entanto, outras formas de discórdia e de luta política no seio da FRELIMO que resultou 

no afastamento de vários dos seus militantes dos primeiros tempos23
• 

Com efeito, a primeira decisão política mais radical que houve necessidade de tomar 

- a passagem à luta armada de libertação nacional- esteve na origem de uma primei­

ra «purificação)) política (termo mencionado pela FRELIMO) de alguns elementos im­

portantes das suas fileiras. Esta radicalização estratégica veio a desempenhar um papel 

fundamental no evoluir das concepções da FRELIMO no domínio ideológico, político, 

económico e social24
• 

:LA FRELIMO e as Autoridades Tradicionais na luta annada de llbe ... 
taçio nacionalalnfluinclu políticas extemu e estn~tura social 
ln tema 

A luta armada pela independência nacional vai, por fim, ser desencadeada pela FRE­

LIMO, em 25 de Setembro de 196425
• Planeada para ter início simultaneamente em vá­

rias frentes geográficas de modo a dispersar as forças militares portuguesas e a reduzir 
a sua capacidade militar de resposta, só em Cabo Delgado foi possível começar a acção 
armada naquela data. Cedo, porém, ela se vai estender a outras províncias: Niassa, Tete e 

Zambézia. Com excepção da Zambézia, estas eram as províncias de mais fraca densidade 

populacional, e aquelas onde a presença económica, política e administrativa portuguesa 

era menos intensa26
• 
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A opção politica de iniciar a luta armada simultaneamente em várias frentes e assente 

numa - ainda que limitada - prévia mobilização política inicial dos <<camponeses» foi, ela 

própria, o resultado do confronto entre diferentes concepções políticas que se manifesta­
vam no seio da FRELIMO quanto à forma como a luta armada deveria ser encetada27

• 

A falta de apoio logístico e social por parte dos «camponeses» - resultado da fraca 

mobilização politica previamente efectuada - e a impossibilidade de utilizar o Malawi 

como base militar de retaguarda para o abastecímento dos guerrilheiros em Tete e na 

Zambézia, levou a que se decidisse de imediato abandonar as frentes de combate nestas 

duas provindas. O esforço militar passou então a centrar-se sobretudo em Cabo Delga­

do e no Niassa, províncias mais perto da base militar de retaguarda que passou a ser a 

Tanzãnia e onde tinha sido possível, até com a ajuda de algumas hierarquias da estrutura 
política tradicional, organizar melhor os combatentes e o apoio social da população à sua 

luta armada pela independência nacional28
• 

O desenrolar da luta armada levou ao consequente retroceder da já de si fraca pre­

sença económica portuguesa na maior parte daquelas províncias, e a um tipo de presença 

político-administrativa que passou a depender bastante do esforço militar. 
Esta situação militar permitiu o gradual aparecimento, principalmente a partir de 

finais de 1965, de áreas geográficas onde foi possível à FRELIMO, ainda que permanente­
mente confrontada com a simultânea presença do poder colonial português, exercer uma 

importante e incessante influência politica sobre as populações rurais: constituíram-se, 

assim, as designadas «zonas libertadas»29
• 

Nestas áreas geográficas, a FRELIMO não defrontava apenas o poder colonial portu­

guês. A «Frente» teve igualmente que se «defrontar» com as estruturas sociais, jurídicas, 

rituais e politicas do poder tradicional. No seio destas, destacavam-se os denominados 
régulos ou chefes tradicionais. Estes, na generalidade dos casos, faziam igualmente parte 

da estrutura administrativa do poder colonial português. Consoante a reacção política 

daqueles à presença da FRELIMO, assim esta procurou absorvê-los- integrando-os nas 

suas estruturas administrativas e procurando beneficiar do seu ascendente social sobre a 

população rural - ou sinml~smente eliminá-los, como adiante veremos. 
O aparecimento da

1
s <;zpl)as libertadas» colocou a

1
,FRELIMO perante a necessidade 

política de participar na organização social das populações rurais, o que levantou no­

vas questões para além das de carácter estritamente militar. Isto levou Samora Machel a 

considerar que as questões políticas fundamentais eram então as de «Como organizar a 
produção, como administrar as populações, que tipo de relações sociais de produção devem 
existir nas nossas zonas, quais as relações a estabelecer entre a população e as estruturas de 
direcção da FRELIMO, entre o exército e as populações»30• 

Estas questões políticas eram tanto mais reais e prementes quanto era cada vez mais 
evidente que, por um lado, a luta armada de libertação nacional ia assumindo uma feição de 

guerra prolongada de guerrilha, por outro, que começavam a surgir nas «zonas libertadas» 

os primeiros indícios de que alguns membros da FRELIMO se preparavam para se subs­

tituírem ao poder económico colonial, e por último, que as estruturas sociais tradicionais 

84 1 as 



MOÇAMBIQUE: MEMÓRIAS SOCIAIS DE ONTEM, DILEMAS POLITICOS DE HOJE 

continuavam a exercer sobre as populações rurais uma forte influência política31
• 

As soluções políticas a encontrar teriam, pois, não só que ter em conta as necessida­

des militares imediatas da luta armada, mas também a de ir desde logo constituindo o 

embrião da organização de sociedade a erigir uma vez alcançada a independência. Por 

isso, aquelas soluções exigiam da FRELIMO a clarificação das suas opções ideológicas no 

domínio sociaP2• 

É na sequência desta necessidade de clarificação de opções ideológicas face à nova 

situação política criada com o aparecimento de ((zonas libertadas» que surge a segunda e 

verdadeira grande prova à unidade da FRELIM033 • O período que decorreu de 1966 até 

1970 foi de lutas políticas agudas no seu seio com duas linhas de orientação ideológica a 

disputarem o controlo do processo político34
: uma mais ((reformista», correspondendo, 

grosso modo, ao ((simples» nacionalismo na linha do que levara à independência a maioria 

dos demais países africanos, e outra, que se autoproclamava como ((revolucionária», em 

que a luta armada pela independência nacional se confundia, pelo menos parcialmente, 

com a luta por uma transformação social em que o grupo social beneficiado seria o ((povo 
trabalhador» - sem uma definição exacta de quem o constituía e, principalmente, das suas 

características sociais35
• 

O resultado final destas lutas políticas, é o fruto do entrecruzar de várias influências 

ideológicas, umas com raízes mais arreigadas no meio em que decorria a luta política da 

FRELIMO, e outras, com origem principalmente na sua composição social e na sua praxis, 
ou, por outras palavras, da sua característica de grupo (heterogéneo) inserido na socie­

dade, e por isso, sujeito ao entrecruzar de tensões sociais que nela se manifestavam. Nas 

primeiras influências ideológicas, incluímos a natureza anticolonial e anti-imperialista 

que a luta ideológica assumiu no quadro geoestratégico da época, a simultânea ocorrên­

cia de fenómenos políticos de repercussão mundial e a ligação privilegiada da FRELIMO 

com os países que na conjuntura histórica em questão, se reivindicavam do ((socialismo 

democrático». 

A natureza anticolonial traduziu-se no próprio objectivo político central da luta ar­

mada e veio a transformar-se na consciência de que esta, devido às ligações políticas e di­

plomáticas internacionais da potência colonial que permitiam o prolongar da resistência 

à luta de libertação, deveria ser também anti-imperialista. Neste sentido, o âmago desta 

luta era contra o sistema político-económico dominante a nível mundial que possibilitava 

a continuação da ocupação colonial: o sistema capitalista (mundial)36
• 

Importante é notar que esta feição anti-imperialista da luta política se enquadrou no 

ambiente geral de refluxo a nível mundial em que, nomeadamente em África, se encontra­

va então a influência económica daquele sistema capitalista e que se traduzia na procura 

por parte dos vários países recém-independentes de um (mão-alinhamento» entre as po­

tências mundiais e na crescente influência política das concepções socialistas no delinear 

das estratégias de desenvolvimento de vários países- Ghana com Kwame Nkrumah, Gui­

né com Sekou Touré, Egipto com Gamai Nasser, Argélia com Ben Bella, etc.37 
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Paralelamente, as concepções políticas da FRELIMO dificilmente podiam deixar de 

ser influenciadas por fenómenos politicos naquela conjuntura histórica tão importantes 

a nfvel mundial, como foram a experiência de desenvolvimento da República Popular 
da China, a luta de libertação da Argélia, a guerra do Vietname38

, o processo que levou 

à independência do então Tanganica (que em conjunto com Zanzibar, formam a actu­

al Tanzânia)l9 e, mais tarde, à estratégia de desenvolvimento social e económico ujamaa 
(economia cooperativa) neste pafs40• Influência politica sobre ela, terão exercido ainda as 

lutas sociais dos finais dos anos 60 nos pafses capitalistas mais desenvolvidos que trouxe­
ram para primeiro plano a opção por uma organização social mais assente na participação 

activa da generalidade das populações no controlo do processo social, quer ao nfvel das 

unidades de produção, quer ao nfvel macrosocial41
• 

Refira-se, por fim, e ainda no quadro do ambiente politico externo à FRELIMO, a 

ligação privilegiada desta com os pafses do designado <<Bloco de Leste» e que se traduziu, 

quer na ajuda militar destes, quer no seu apoio politico e à formação de quadros técnicos 

e administrativos, ambas, para possibilitarem a prossecução da própria luta armada e a 

obtenção da independência. Neste contexto histórico, o traço de união entre aqueles tipos 

de influências políticas externas - e que veio também a influenciar a evolução ideológica 

da FRELIMO- é o <<marxismo-leninismo», e a confrontação entre os grandes sistemas 

económicos e as grandes potências militares que então se verificava, e em que os pafses 

capitalistas mais desenvolvidos apareciam como aliados, pelo menos estrategicamente, da 
potência colonial portuguesa42• 

Notemos, porém, que a natureza de qualquer processo ideológico bem como a da luta 

militar levada a cabo pela FRELIMO - luta de guerrilha - e a consequente organização 

político-administrativa desta, dificultam a determinação exacta da importância politica 

relativa de cada um destes múltiplos elementos43
• 

Também a determinação da estrutura social da FRELIMO de então é tarefa difícil, 

mas que teria muito interesse levar a cabo para poder aferir, ainda que por aproximação, 

qual a influência de cada estrato social que a ela aderiu na definição das linhas mestras da 

sua evolução politico-ideológica. Porém, a característica <<frentista» da organização atin­

gia também a sua composição social: nela se reuniam operários e <<camponeses», repre­
sentantes do grupo dos <<assimilados», intelectuais, e até alguns chefes tradicionais44• 

A importância relativa de cada um destes sectores sociais na orientação política efec­

tiva da actividade da FRELIMO não correspondia, no entanto, ao seu peso numérico na 

estrutura social dos militantes (e militares). De facto, inicialmente era nítida a forte influ­

ência política nas estruturas dirigentes dos grupos sociais de menor expressão quantitati­

va: <<assimilados», intelectuais e chefes tradicionais e/ou indivíduos com grande ascenden­
te social no seio da sociedade «tradicional»45• 

Os interesses políticos dos vários grupos sociais em presença eram diferentes, por 

vezes mesmo tendencialmente conflituais, mas todos convergentes no objectivo politi­

co comum da luta armada pela independência nacional, o que faz dela, neste momento 
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particular, uma luta mais nacionalista, no sentido de combate à dominação estrangeira, do 
que verdadeiramente nacional, mesmo que esta seja entendida apenas no sentido relativa­

mente elementar de ser levada a cabo por uma massa significativa da população moçam­
bicana consciente de uma identidade nacional assente na existência, por exemplo, de um 

património histórico e cultural comum a toda a população do território moçambicano46
• 

Deste modo, a generalidade dos «camponeses», particularmente os mais pobres, via 

na luta armada uma forma de pôr fim a um poder colonial que actuava com grande arbi­
trariedade política e exercia um forte controlo económico, quer sobre os recursos tradicio­

nalmente ao dispor das populações (as terras de melhor qualidade), quer sobre a sua força 
de trabalho (culturas forçadas, trabalho assalariado obrigatório e muito mal pago, etc.). 
Mas a par destes, havia outros sectores sociais que projectavam na luta armada da FRELI­

MO, o instrumento fundamental de libertação dos controlos coloniais que os impedia de 

desenvolverem (ou recuperarem) a sua base económica, política e social47
• 

Os representantes do grupo social dos mais integrados na sociedade colonial portu­
guesa lutavam em primeiro lugar contra uma situação que, devido às fortes condicionan­

tes à sua valorização pessoal, e à discriminação salarial e de estatuto social a que estavam 

sujeitos em relação à comunidade branca, lhes dificultava fortemente a subida na escala 

social. Quanto aos chefes tradicionais e outros elementos com uma posição social privi­

legiada no seio da comunidade rural moçambicana, a luta armada pela independência 

nacional enquadrava-se numa estratégia de defesa e, até, de reforço da sua posição e auto­

ridade política. Esta (re)valorização social, procuravam-na eles, no início da luta armada, 

através do controlo da(s) actividade(s) política(s) da FRELIMO nas áreas geográficas sob 

sua influência social e pela subordinação da componente militar da luta ao seu controlo48
• 

Eram eles, por exemplo, que asseguravam muitos dos lugares de responsáveis políticos49
, e 

que tentaram infrutiferamente, impor a criação de um «Conselho de Velhos», como órgão 

superior da FRELIMO, acima do Comité Central desta50• 

Esta tentativa de controlo da actividade política da FRELIMO, através de estruturas 

que eram emanação das relações sociais e de poder da sociedade «tradicional», encontra 

correspondência na prática política de outros países africanos51 e em alguns aspectos da 

dinâmica social inicial da organização. 

De facto, na sua tarefa de mobilização das populações rurais no início da luta armada, 
a FRELIMO procurou assegurar o apoio das estruturas sociais e de poder da sociedade 

((tradicional» através dos anciãos e dos chefes políticos que não estavam nitidamente com­

prometidos com o poder colonial português ou que lhe eram manifestamente hostis52
• 

Aqueles, desempenharam um expressivo e indispensável papel social na mobilização po­
lítica dos «camponeses» 53• 

Neste sentido, se exceptuarmos alguns casos isolados de adesão individual, sobretu­

do na província de Cabo Delgado, onde a influência política do processo tanzaniano era 

importante e tinha de certa forma preparado o terreno para a FRELIMO, a acção politica 

dos seus activistas consistia em primeiro lugar em contactar as Autoridades Tradicionais 
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legítimas, os chefes políticos com prestigio social e outros notáveis locais. Só depois de 
terem obtido o assentimento político desses elementos preeminentes da sociedade local 

- e com a sua ajuda- é que os membros da FRELIMO faziam reuniões com as suas popu­

lações. A decisão politica de aderir à luta armada e eventualmente de abandonar as terras 

«tradicionais» para se instalarem na floresta à volta das bases da guerrilha - se as houvesse 
nas proximidades- ou a decisão política de aceitar a instalação de uma base num determi­

nado território, era tomada pelos chefes tradicionais legítimos e não pelos «camponeses». 

Tratavam-se pois, de chefaturas inteiras, ou de segmentos delas, que aderiam colectiva­

mente à FRELIM054• 

Assim, a adesão social das populações rurais e a sua eventual deslocação para regi­
ões afastadas, colocando-se sob a protecção das armas da FRELIMO, não significava de 

maneira alguma o desaparecimento da organização sociopolftica tradicional. Na realida­

de, a instalação num novo espaço de habitação e de produção não alterava basicamente 

a organização social e política das comunidades, embora as novas condições relacionais 
levassem por vezes a uma subalternização de certas práticas tradicionais, e à introdução 
de novas formas de organização e de comportamento político. Isto permite-nos compre­

ender que nas antigas <<zonas libertadas» da província de Cabo Delgado, alguns grupos 

sociais da população rural tenham depois resistido a uma decisão politica da FRELIMO, 

que obrigava a população de cada localidade durante a luta armada a instalar-se numa 

única «aldeia comunal». O problema era que, durante a luta armada, a organização social 

das diferentes comunidades rurais tinha sido transposta e reproduzida territorialmente ao 

nível do círculo e não da localidade e que, com a independência, cada grupo social queria 

voltar a instalar-se no seu antigo território. 

A partir do momento em que se tornou necessário organizar estruturas de enquadra­

mento social e territorial da população nas «zonas libertadas» em vias de constituição, o 

problema das Autoridades Tradicionais colocou-se à direcção da FRELIMO. Naturalmen­
te, os intelectuais da FRELIMO, imbuídos na sua ideologia «nacionalista», «modernista» 
e «marxista-leninista», não pretendiam uma organização política assente nas valências 

sociais dos chefes tradicionais. Aceitaram, no entanto, e pela força das circunstâncias his­

tóricas, que aqueles desempenhassem responsabilidades de natureza administrativa e or­

ganizacional, e, não raros casos, política. 

Na realidade, a FRELIMO não podia dispensar a colaboração política dos chefes tra­

dicionais enquanto seus intermediários junto das populações rurais, pois atacar ou hosti­

lizar os chefes tradicionais nesta fase da luta armada, poderia resultar na perda da adesão 

«camponesa». Exceptuavam-se, naturalmente, os que não eram legítimos, ou que tendo 
perdido a legitimidade política junto da população rural, eram facilmente identificados 

como colaboradores do colonialismo português. Não obstante, todo este destaque dos 

chefes tradicionais, atraiu a atenção de alguns responsáveis políticos da FRELIMO, que 

anteviam na manutenção dos chefes tradicionais, por um lado, uma ameaça ao seu pro­

jecto político de construção da «nação» moçambicana, e, por outro, um elemento cultural 
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que favorecia o «tribalismo», o «feudalismo» e o «obscurantismo». Todavia, não podendo 
dispensá-los, é sobretudo ao nível do discurso ideológico, e especialmente depois de 1970, 

que os elementos mais ortodoxos da FRELIMO negam a importância do papel político e 
social dos chefes tradicionais. Ainda assim, na maior parte dos casos, estes conservam o 

seu prestígio social e a sua autoridade política junto das populações rurais, mesmo quan­
do não ocupam postos de responsabilidade administrativa nas estruturas políticas da 
FRELIM055

• 

Eduardo Mondlane apresentava assim a questão em 1969: <<0 que acontece nas regiões 
onde estamos envolvidos em combate é que qualquer chefe tradicional que seja contra a luta 
de libertação é excluído antes que a acção militar se inicie. Mas a partir do momento em 
que a acção militar está em curso, ou ele passa para o lado do inimigo, ou é eliminado. Só 
os chefes tradicionais que aderem à FRELIMO, o que significa que se tornam presidentes ou 
secretários de células, círculos, distritos ou província das nossas estruturas, podem-se manter 
enquanto tais. Então, eles tornam-se perfeitamente iguais a qualquer um de nós. Portanto, as 
funções que exerciam antes tiveram influência na sua escolha só na medida em que tinham 
prestígio... mas uma vez começada a luta, ela diz respeito ao povo de Moçambique na sua 
totalidade» 56. 

Neste quadro histórico, o mais ou menos velado reconhecimento do papel social dos 

chefes tradicionais- mesmo que aquele fosse concebido pelos dirigentes políticos em ter­

mos que representassem a gradual denegação da organização social e política dos «cam­

poneses» -, implicava que a «aliança» da população rural com a direcção da FRELIMO 
não fosse, do ponto de vista estrutural, posta em causa. Por outro lado, a organização 
doméstica da produção económica manteve-se, e não era a contribuição em produtos que 

os «camponeses» entregavam aos militares, nem a sua participação rotativa no trabalho 
da machamba colectiva (área agrícola/terra de cultivo), que apresentavam problemas. Pelo 
contrário, estes esforços materiais eram consentidos, e, em geral, bem aceites no quadro 
dos imperativos políticos e militares da luta armada contra o Estado colonial português. 

Portanto, o que os dirigentes políticos evocavam como «poder popular», era bem 

aceite pela população rural, na medida em que não entrava realmente em contradição 

com a sua própria organização social pré-existente57
• Todavia, quando essa contradição 

política se tornava demasiado perturbadora ou insuprível, a população rural partia com 

os seus chefes tradicionais para se refugiar nos países vizinhos, ou nas regiões sob controlo 

militar português, como foi, por exemplo, o caso de Mataca em 1967, e de muitos outros 
chefes tradicionais politicamente menos importantes, ao longo de todo o período da luta 

armada de libertação nacional. 
Com efeito, não obstante algumas situações sociais como esta que referimos, as popu­

lações rurais das «wnas libertadas», cuja motivação política principal era de pôr termo à 

dominação colonial portuguesa, aceitavam assim, esse novo Estado «embrionário» que a 
FRELIMO ia (re)construindo. De facto, estas mesmas populações rurais, conjecturavam 

neste esboço polftico de Estado a concretização das suas aspirações sociais, encontravam 
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no seu seio a dignidade pessoal e colectiva, a consciência da sua força cultural e o orgulho 

de acabar pela força das armas as inúmeras humilhações infligidas pelo colonialismo por­
tuguês. De certa maneira, elas eram já independentes e, tendo voltado a ser <<camponeses» 

africanos e não indígenas portugueses, aceitavam de bom grado serem «moçambicanos». 

Por seu lado, o grupo politico dirigente da FRELIMO, a partir de 1970, não vê nesta 

adesão política o seu real fundamento anticolonial58• Os responsáveis politicos denegam 

a persistência das ancestrais formas de organização social e politica, e sobrestimam os 

aspectos que vão no sentido de uma transformação social que existe muito mais na sua 

<dmaginação ideológica>> que na realidade, como é o caso, por exemplo, da incoerente 

noção de «produção colectiva». O seu projecto politico de <<construção do socialismo» no 
futuro pais independente afirma-se então com base no desconhecimento do sentido real 

da participação popular na luta armada pela independência nacional59• 

Deste modo, na crise interna de 1967-1970, quando a luta ideológica no interior da 

FRELIMO se intensificou e os representantes das estruturas tradicionais se viram defini­

tivamente relegados para segundo plano e mesmo identificados como um dos inimigos 

políticos a abater - sendo o outro, naturalmente, o poder colonial português - a posição 

política e social de muitos destes representantes no seio e em relação à FRELIMO, modifi­

cou-se substancialmente, tendo esta, no quadro daquilo que considerava ser a luta contra 

as estruturas tradicionais do poder, procedido à eliminação física de alguns dos que se 

mostraram mais avessos à penetração militar da FRELIMO e dos seus ideais políticos nas 
suas respectivas regiões60• 

Assim, influências políticas externas e estrutura social (inicial) da FRELIMO foram 

factores muito importantes na evolução do seu processo de formação ideológica. Mais 
importante para esta vai ser, porém, a praxis política da própria FRELIMO durante a luta 

armada de libertação nacional nas áreas geográficas que vão caindo sob o seu controlo 

político-militar, mais ou menos efectivo e permanente61• 

J.A FRELIMO e aAutoridadesTradiclonais naconstruçio 
do <<projecto n~~elon .. revoluclonilrlo))a plldrõea icleolóeicos 
e tendência política 

O golpe militar de 25 de Abril de 1974, em Portugal, produziu uma alteração politica 

radical nas condições de desenvolvimento das lutas independentistas das colónias portu­

guesas62. As medidas de ordem geral visando a instauração de um sistema político demo­

crático em Portugal, o programa do Movimento das Forças Armadas (MFA) acrescentava 

que, a orientação ideológica do governo provisório em matéria de politica ultramarina, 

devia respeitar um conjunto de importantes principias politicos63• 

Esta abertura politica do novo poder militar de Lisboa colocou, na ordem do dia, 

a questão da descolonização, e desde logo, a de Moçambique. A necessidade politica de 

90191 
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iniciar negociações diplomáticas com a FRELIMO, bem como com os outros movimentos 

de libertação que nas várias colónias lutavam pela independência, era evidente. Todavia, 

apesar da resistência política e social de alguns sectores da sociedade colonial, e de alguns 
moçambicanos opositores da FRELIM064 que se opunham ao papel exclusivo desta nas 

discussões sobre o futuro de Moçambique, a FRELIMO conseguiu fazer-se reconhecer 
como ((Representante único e legítimo do povo moçambicano», e definir as modalidades 

do acesso politico do pais à independência; isto é, as condições do seu próprio e imediato 

acesso ao poder de Estado65• 

No quadro dos Acordos de Lusaka (7 de Setembro), o governo de transição política foi 

nomeado a 20 de Setembro de 1974. Pode-se considerar que era um governo da FRELI­
MO, tendo como sua tarefa principal assegurar a gestão política do país e prepará-lo para 
a proclamação da independência (25 de Junho de 1975)66

• A FRELIMO deixava então de 
ser um «movimento de libertação», dirigindo uma guerrilha em regiões rurais distantes 
dos centros urbanos, para se tornar um partido·de poder, que se preparava para tomar sem 
partilha e formalmente o controlo político, jurídico, económico, administrativo e burocrá­
tico de um Estado ((modern011 e soberano67• 

A inegável legitimidade política de que desfrutava a FRELIMO nesta conjuntura po­

litica, o prestígio militar e político dos guerrilheiros junto da população, tanto rural como 

urbana, faziam com que a FRELIMO dispusesse do apoio social firme da imensa maioria 

dos colonizados. Esta adesão politica, confortava e reforçava o seu projecto de instituir um 

regime político de partido único. Por outro lado, a denúncia da natureza oportunista dos 
partidos politicos criados em Moçambique depois do 25 de Abril de 197 4, e sobretudo, a 
condenação da sua aliança politica com os colonos golpistas por ocasião do movimento 
rebelde de 7 de Setembro de 1974, reforçavam ainda mais o apoio popular que lhe era con­

ferido. Este contexto político de apoio social generalizado não podia deixar de aparecer aos 
olhos dos dirigentes políticos da FRELIMO como uma caução social da sua decisão política 

de se instalarem no poder de Estado, num quadro de concentração hegemónica do poder. 
A confusão política que tinham consumado desde o tempo da luta armada sobre a 

natureza anticolonial da participação das populações rurais no combate armado por eles 
conduzido, tomando-a como um engajamento no projecto nacional e revolucionário de 
acordo com o seu discurso ideológico, não só se renovou, como ainda se reforçou, com 
a adesão política generalizada e entusiástica da população rural e urbana, imediatamente 

antes da promulgação da independência. A independência não podia, pois, significar para 
eles, nada diferente da apropriação do aparelho político e institucional do Estado colonial 

português, para transformá-lo num Estado nacional, pretensamente constituído enquanto 
Estado-Nação ((modern011 e ((desenvolvido»68• 

Por conseguinte, a FRELIMO, engajou-se então, num processo político esboçado 
apenas nas «zonas libertadas», de (macionização» da sociedade moçambicana, ou, por 

outras palavras, no processo político de construção da nação através da subordinação 

do conjunto da população ao seu modelo ideológico de Estado e de sociedade69
• Os seus 
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agentes políticos vão dedicar-se a este projecto politico estrutural com grande empenho 

administrativo e voluntariosa determinação ideológica. 
Assim, ao tomarem as rédeas do poder de Estado em 20 de Setembro de 1974, os di­

rigentes e guerrilheiros da FRELIMO, cientes do seu prestígio social e da sua legitimidade 

política, e, sobretudo, motivados pela abrangência e inovação do novo conceito a instituir 

-••poder popular» - estavam decididos a realizar o seu projecto ideológico, que enuncia­

vam em termos de <<construção do socialismo»70• Porém, contrariamente às aparências, 

eles não eram os únicos senhores do país, apesar de estarem em condições de imporem o 
seu discurso político como o único, e sobretudo, como o legitimo. 

Com efeito, o controlo do exército que tinha estado na origem do seu poder durante 

a luta armada já não era suficiente para lhes assegurar o controlo da gestão do país inde­
pendente, vendo-se por consequência obrigados a estabelecer novas alianças politicas: foi 

na burocracia estatal que os agentes da FRELIMO acabaram por se apoiar, tornando-se 

o aparelho de Estado no verdadeiro lugar do novo poder político independente. Acabada 
a guerra e conquistada a independência, o funcionário administrativo do novo órgão de 

poder alternativo substitui o soldado-guerrilheiro nas novas tarefas politicas que se atri­
buem à FRELIMO: a construção de uma nação ((moderna» e ((desenvolvida» e a formação 

do ••Homem Novo»71
• 

A passagem da base política dos dirigentes da FRELIMO do exército para o aparelho 
de Estado é um dos aspectos principais da estruturação do novo poder ((legítimo». Ime­

diatamente após a independência, a FRELIMO tinha falta de quadros com formação su­

perior e com competência técnica para assegurarem, quer o (bom) funcionamento duma 
burocracia complexa, quer para dinamizarem os serviços administrativos e as estruturas 

económicas do país. Os •movos quadros» nunca ocuparam posições politicas importantes 

no aparelho do partido, dispunham, contudo, de um poder efectivo, baseado nas suas po­

sições técnicas de charneira no aparelho de Estado. 

Na realidade, as estruturas do partido (incluindo o Comité Central) não tinham se­

não um poder político contingente, limitando-se à servir de ••correias transmissoras» das 

decisões tomadas pet'o Bureau Político, cujos membros estavam no governo e tra'l)alhavam 

com os seus assessores ( •movos quadros»), os qu1ais ocupavam posições polítiCas 'intermé­

dias nos ministérios. Era no seio da máquina estatal que os agentes da FRELIMO encon­

travam o apoio ideológico estável para o seu projecto ••modernista», <<desenvolvimentista» 
e ••socialista», a implementar72 • 

Nesta medida, eram os tecnocratas do aparelho político central do ••partido-Estado» 

FRELIMO, aqueles que manejavam com maior facilidade o discurso marxista e que ao 

mesmo tempo dispunham, pelo menos aparentemente, das competências administrati­

vas necessárias para a gestão política do aparelho de Estado, que impunham a orientação 

estratégica de execução do governo. Apesar de junto de alguma população não terem ne­

nhuma autoridade legítima reconhecida, como sustenta Jocelyn Alexander <<0 seu enorme 
poder não deixava de ser uma realidade»73

• 
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O Estado tornou-se assim, o centro do processo político moçambicano, e a lógica que 

lhe é própria - uma lógica de imposição e de administração - substitui a lógica de mobi­

lização e de representação polftica que era, ainda que só parcialmente, a da organização 

partidária. O Estado tornou-se ao mesmo tempo o instrumento político privilegiado e 
o lugar por excelência da realização da «unidade nacional», bem como da formulação 

das «estratégias de desenvolvimento». Nesta perspectiva polftica, tudo o que escapava ao 

poder e ao controlo estatal era visto como uma ameaça à unidade do povo, ou como um 

obstáculo ao esforço do desenvolvimento social, politico e económico. 

Contrariamente ao que se tinha passado durante a luta armada, numa conjuntura 

histórica em que a necessidade de apoio social era incontornável e ditava os limites da ac­
ção <<modernista» da direcção da FRELIMO, no Moçambique independente, os dirigentes 

engajaram-se numa via administrativa e repressiva. A (re)configuração da posição ideo­

lógica da FRELIMO sobre a participação das Autoridades Tradicionais na prossecução 

do <<projecto nacional revolucionário» a instituir, ilustra de forma particularmente clara a 

mudança de orientação política que sucede à tomada do poder de Estado74
• 

Num documento da FRELIMO que data dos últimos anos da luta armada, pode-se ler 

<<Ü Presidente Mondlane (disse-nos) qual é a orientação a seguir no que diz respeito aos gru­
pos étnicos de Moçambique: i\ FRELIMO é uma organização política nacionalista composta 
por membros de todas as partes de Moçambique. A nação moçambicana, como a maior par­
te das nações do mundo, é composta por pessoas que têm diferentes tradições e culturas, mas 
unidas pela mesma existência histórica e tendo os mesmos objectivos políticos, económicos e 
sociais, engajadas na mesma tarefa sagrada, a de lutar pela sua libertação. Isto explica-nos 
que a tribo e o grupo étnico, apesar de terem uma existência real, já não são entidades políti­
cas, económicas ou sociais. A história já uniu os seus interesses nestes domínios»75

• 

Como anteriormente expusemos, era nesta linha de orientação ideológica, que a 

FRELIMO assentava a sua relação política com os chefes tradicionais e notáveis locais, 

que ocupavam postos de responsabilidade social e/ou administrativa nas estruturas cons­

tituídas nas «zonas libertadas». Antes da independência, e apesar da negação política 

implícita da organização específica das sociedades rurais, a FRELIMO reconhecia, o pres­

tigio social dos chefes tradicionais junto das suas populações, aceitava de certa maneira 

a sua legitimidade, admitindo a sua participação activa na nova organização do poder a 

nível local. 

Depois da independência, a sua (re)acção política em relação às Autoridades Tradi­

cionais radicalizou-se consideravelmente. Com efeito, o Conselho de Ministros decidiu na 

sua primeira sessão formal a extinção das regedorias. Contudo, não era a divisão admi­
nistrativa que estava em causa nesta medida, mas sim, o poder dos chefes tradicionais que 

foram demitidos das suas funções sociopolíticas, independentemente de terem servido 

fielmente ou não o regime colonial português e da sua aceitação social junto das popu­

lações rurais. Entretanto, em sua substituição, foram gradualmente investidos - nas no­

vas estruturas politico-administrativas - os secretários do partido, jovens medianamente 
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escolarizados, às vezes da família do chefe tradicional, mas frequentemente pertencentes 

a outras famílias, muitas vezes arrogantes e desrespeitadores das <<tradições» culturais e 

rituais, que aliás, eram incumbidos de combater76
• 

Efectivamente, a estratégia político-ideológica da FRELIMO para uma transformação 
total da sociedade moçambicana implicava, entre outras coisas, a abolição das institui­

ções burocráticas do Estado colonial português, e a transformação da divisão adminis­

trativa do país. A primeira medida política tomada foi a destituição dos administradores 
distritais portugueses. Entretanto, a FRELIMO considerava de uma importância central 
ser representada a esse nlvel por pessoas que fossem da sua confiança política. Tal como 

anteriormente afirmámos, a luta armada de libertação nacional só atingiu partes muito 

limitadas do território moçambicano e da população rural («zonas libertadas»), e a rede 
de contactos políticos da direcção central do partido com os apoiantes locais era muito 

frágil. Como consequência imediata, os novos administradores vieram a ser recrutados 
principalmente entre os quadros médios da luta armada de libertação nacional, que eram 

caracterizados por um desequilíbrio regional; isto é, muitos dos recém-nomeados admi­

nistradores foram para distritos onde não tinham base política local, e onde não se po­
diam fazer entender por não falarem a língua local. Aos olhos da população local, a sua 

legitimidade baseava-se exclusivamente, na legitimidade geral da FRELIMO, enquanto 

libertadora de Moçambique. Entretanto, esta foi diminuindo à medida que os novos ad­
ministradores não conseguiam mostrar flexibilidade e entendimento na sua (inter)relação 
com a realidade sociopolítíca local. Por seu lado, ainda a nivel local, abaixo do distrito, 

foram também despedidos os moçambicanos que, tendo raízes na estrutura politica tra­

dicional, desempenhavam funções sociais e administrativas, tidas como repressivas no 

sistema colonial português77
• 

A FRELIMO, ao destronar toda a administração colonial, eliminou uma das fontes 
de legitimidade das Autoridades Tradicionais78• A partir de 1977, a condenação polltica 
da(s) prática(s) religiosa(s) e ritual( ais) tradicional( ais) à categoria de superstição, tornou, 

na prática, as cerimónias tradicionais ilegais, o que inexoravelmente parecia quebrar as 

ligações sociais também com outro importante fundamento da segunda fonte de legiti­
midade das Autoridades Tradicionais. Todavia, para a população local, não desapareceu a 

legitimidade do papel político do chefe tradicional enquanto portador de conhecimentos 

sociais e rituais sobre as tradições locais. Essa legitimidade continuou a existir como uma 

forte «corrente social» em todas as camadas populacionais rurais. O facto de a FRELI­
MO ter ignorado a força politica dessa «corrente social», fez com que se tenha perdido a 

possibilidade de fazer a ligação com os princípios da legitimidade das decisões politicas 
sobre a organização da produção e da (re)distribuição dos recursos sociais, que guiavam 

a população no seu julgamento sobre a proficuidade das medidas introduzidas pelo novo 
poder estatal79

• 

Deste modo, a atitude hostil da FRELIMO em relação às sociedades «campone­

sas», em geral, e às Autoridades Tradicionais, em particular, coincide com uma clivagem 

94 1 9s 
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política fundamental do Moçambique independente: de um lado, a FRELIMO com o seu 
(presumido) Estado centrípeto e a sua (fantasiosa) «Revolução Democrática Popular» e, 

do outro lado, a imensa «massa social» constituída pela população rural, quase completa­

mente afastada do «projecto nacional revolucionário», e inibida da prossecução das suas 
dinâmicas sociopolíticas próprias, constituída simples objecto da (re}acção «moderniza­
dora», por vezes violenta e alienadora, do «partido-Estado» FRELIM080• 

4. O papel social das Autorlclad• Tradicionais na Jén•e da «auerra 
clvl)) .-n Moçambique 

Ao longo destes últimos anos, um profícuo debate político, académico e ideológico 

a nível nacional e internacional foi levado a cabo sobre como caracterizar a «experiência 

socialista» da FRELIMO no período pós-independência em Moçambique, e a dissecar 

as causas da devastadora «guerra civil» que a «perseguiu» quase desde o começo da sua 
existência político-militat'1

• Por um lado, há as convicções políticas, académicas e ide­

ológicas que são altamente criticas sobre o projecto social e económico «socialista» de 
Moçambique pós-independência, e que consideram o conflito armado como uma «guerra 

civil», sobretudo da responsabilidade politica da FRELIMO. Conjectura-se que a política 

social e económica da FRELIMO alienou suficientemente o «campesinato» a ponto de 

transformar a guerra de desestabilização militar da Rodésia e da África do Sul contra 

Moçambique, numa guerra bona jide e a RENAMO num movimento militar genuina­

mente popular82
• Por outro lado, há quem, embora não querendo minimizar o papel da(s) 

política(s) da FRELIMO em moldar a crise económica e social, tenha resistido a encarar o 
conflito armado como uma «guerra civil» e se tenha mostrado mais inclinado a continuar 

a ver a RENAMO como um instrumento político, ideológico e militar de desestabilização 
externa (da Rodésia, e sobretudo sul-africana)83• 

A «guerra civil» entre a RENAMO e a FRELIMO, teve início no Monte Yumba, no ter­

ritório da provinda de Manica, próximo da fronteira com o Zimbabwe (que na época em 
análise se designava por Rodésia}, pouco depois da independência de Moçambique, em 

197584• André Matsangaíssa, o primeiro presidente e fundador da RENAMO, era natural 
desta região85

• Da Rodésia, André Matsangaíssa regressou à área do Monte Yumba com o 
apoio político e militar da minoria branca de Ian Smith, para lançar a campanha militar de 
desestabilização por parte da RENAMO contra o novo governo independente de Moçam­

bique (ver mapa 3). Operando apenas com um grupo de seguidores treinados na Rodésia, 
André Matsangaíssa começou a recrutar combatentes de entre parentes e amigos na sua 
área de influência social e étnica. Aqueles que não aceitavam ser voluntariamente recru­
tados, eram-no à força e obrigados a marchar para a Rodésia, a fim de receberem treino 

estratégico-militar. Conseguiu ainda, recrutar combatentes para a sua causa política, as­
saltando um campo de re-educação da FRELIMO e libertando muitos dos «prisioneiros» 
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que ali se encontravam. Em 1976, organizou a primeira acção armada da ~<guerra civil», 

·atacando um machimbombo (autocarro) e matando 16 civis. 

No contexto politico da euforia nacionalista do período histórico imediatamente a 

seguir à independência, e face à escalada dos impetuosos ataques militares da Rodésia 

contra Moçambique, a maior parte do «campesinato» na área geográfica de onde André 

Matsangaíssa era natural, bem como noutras áreas da região Central de Moçambique, 

manifestava pouca simpatia social, política e/ou económica pela RENAMO. Para além 

disso, os «camponeses» mostravam-se pouco receptivos às vagas reprovações ideológicas 

da RENAMO às acções e projectos sociais, económicos e políticos da FRELIMO. Havia, 

no entanto, uma crescente preocupação social por parte do «campesinato~> acerca de cer­

tos aspectos da(s) política(s) de desenvolvimento rural da FRELIMO, especialmente no 

que diz respeito às propostas do governo para «recolonizar» a população «camponesa>>, 
que ainda se encontrava dispersa, em aldeias comunais nucleares86• Apesar deste facto 
político, o apoio social daquela população à FRELIMO continuou a crescer, não só na área 

Central, como em outras regiões de Moçambique. 

Contudo, após 1977, a atitude social do «Campesinato» face à FRELIMO e à RENA­

MO começou a comutar, e vice-versa. A medida que a FRELIMO começou a pressionar o 
«campesinato» para abandonar o seu modo de vida tradicionalmente disperso e transfe­
rir-se para aldeias comunais - em parte devido ao receio de ataques militares directos por 

parte da RENAMO e da Rodésia - a confiança política do «campesinato» na FRELIMO 

reduziu drasticamente. A grande maioria dos «camponeses» simplesmente não queria 

abandonar os seus lares e deslocar-se para os programas centralizados de «recolonização» 
que a FRELIMO lhes impunha. 

Em determinadas áreas geográficas, os oficiais locais da FRELIMO permitiam uma 

maior participação política dos «camponeses» no projecto social e económico das aldeias 

comunais, para além de lhes permitir também estabelecerem ((colónias» menos centrali­
zadas que as aldeias «modelo» propostas pelo governo central. Estas <<colónias» estavam 

mais sensibilizadas para as condições ecológicas locais e ofereciam aos <<camponeses» um 

acesso mais fácil às suas plantações e lugares sagrados. Não obstante, nestas áreas geográ­

ficas, muitos <<camponeses» concordaram em mudar-se para as aldeias comunais87
• Esta 

situação social ocorreu apenas numa minoria dos casos. 

De facto, em grande parte dos casos, o modelo socioeconómico daquilo que deveria 

ser uma aldeia comunal era imposto centralmente ao <<campesinato», independentemente 

de ser ou não adequado às condições económicas locais e sem qualquer consideração 
social pelas indispensabilidades agrícolas (ou outras) dos «camponeses». Como resultado, 

muitos «camponeses» resistiam ao (re)alojamento em aldeias comunais, uma vez que os 

campos de cultivo, as árvores de fruto, lugares sagrados e outros recursos económicos, 

ficavam a grande distância das suas novas habitações. Tal facto, representava uma ameaça 

social verídica para a subsistência alimentar e segurança material dos lares dos «campo­
neses». 
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Realce-se, que num território tão diverso em termos económicos e ecológicos, como 
por exemplo, a região Sul e Central de Moçambique, o modo como a colectivização afec­

tava a subsistência material dos ((camponeses» variava de local para local. Nas localidades 
onde a mão-de-obra contratada (mão-de-obra migrante) era uma parte importante da 

base de subsistência doméstica, a ameaça a essa mesma subsistência, era menos acen­
tuada. Contudo, tal situação económica não se verificava em áreas geográficas onde a 
produção agrícola era a única ou a mais importante fonte de rendimento familiar88• Por 

outro lado, é necessário (re)lembrar que o colapso da economia colonial portuguesa após 

a independência, teve um efeito dramático ao nível das oportunidades de emprego para 

mão-de-obra assalariada em muitas áreas rurais (e não só) de Moçambique. 

O recrutamento de mão-de-obra moçambicana pela África do Sul desceu abrupta­
mente após a independência, especialmente nas regiões Central e Sul de Moçambique 

(nesta última, desapareceu quase por completo). O encerramento do corredor da Beira 
e o corte de todas as relações económicas com a Rodésia tiveram como consequência 

prática o desaparecimento de muitos postos de trabalho, nomeadamente a nível dos tra­

balhadores migrantes, dos trabalhadores do caminho-de-ferro e dos portos89• Esta onda 

de desemprego teve efeitos também noutros sectores socioeconómicos. Para além disso, a 
crise no sector das plantações, que dominava a economia rural da região Central e Sul de 

Moçambique, afectou a contratação de mão-de-obra para o trabalho sazonal numa área 
geográfica bastante extensa90

• 

A crise ao nível do trabalho assalariado na região Central de Moçambique (até mais do 
que no Sul do país) fez com que a produção agrícola ganhasse uma importância económi­
ca acrescida nas áreas exportadoras de mão-de-obra. Como consequência desta situação 

politica, as mudanças económicas propostas pelo governo da FRELIMO para as recém­
implementadas medidas de produção e (re)colonização eram consideradas, muitas vezes, 

como uma ameaça material à subsistência nas regiões exportadoras de mão-de-obra. Tal 
facto económico também se verificava nas áreas geográficas onde a produção agrícola era 
tradicionalmente uma parte importante dos rendimentos domésticos dos ((camponeses». 
Assim sendo, não é surpreendente que os programas do governo para a criação de aldeias 

comunais fossem vistos com cepticismo e resistência nas regiões exportadoras de mão-de­

obra, assim como naquelas onde a produção agrícola era proporcionalmente de grande 
importância económica. 

Consideramos que os padrões locais de economia rural - e em particular as ameaças 
à segurança da subsistência económica dos ((camponeses» - são factores importantes para 

se compreender a natureza e a intensidade da resistência social às políticas governamen­
tais na região Central de Moçambique (e noutros pontos do país). Contudo, é óbvio que 
existem outros factores históricos e contingentes (de carácter não económico) que foram 
importantes para a formação e para o grau de envolvimento político dos ((camponeses» 

no conflito armado. Sobre este ponto de vista, os mais relevantes factores a destacar, são 

por exemplo, o modo como as directivas políticas e os programas sociais e económicos 
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do governo foram implementados a nível local, a história e o carácter mutativo do apoio 

politico externo ao conflito, a relativa proximidade geográfica e o valor militar de algumas 

áreas geográficas da Rodésia e da África do Sul, a dinâmica social e étnica da guerra, etc. 

Assim, nos primeiros anos do programa de aldeias comunais em Moçambique, a re­

sistência social dos «camponeses» era baseada numa tácita estratégia de concordância for­

mal em se mudarem para as aldeias comunais (e até ajudarem na construção de casas nas 

respectivas aldeias), ao mesmo tempo que permaneciam de Jacto nas suas antigas resid~n­

das. Esta estratégia social, que também era usual noutras regiões do pais onde os «cam­

poneses» se opunham ao realojamento, era eficaz, apenas a curto prazo. Depois de 1980, 

a FRELIMO começou a usar medidas mobilizadoras cada vez mais coercivas para obrigar 

os «camponeses» a mudarem-se para as aldeias comunais91 • Grande parte do impulso para 

este crescente uso da força veio não só de considerações militares mal orientadas, mas 

também de tentativas económicas do governo local de cumprir as ambiciosas cotas de 

colectivização do primeiro Plano Prospectivo Indicativo (PPI) - que era um plano econó­
mico para um período de dez anos - a vigorar em Moçambique. 

Em 1990, o PPI determinava que toda a população rural de Moçambique estivesse a 

produzir colectivamente e a viver em aldeias comunais, pressionando bastante os oficiais 

locais para o cumprimento deste prazo económico nas suas áreas de influência política. 

Em algumas áreas geográficas destruíram-se as habitações da população, obrigando famí­

lias inteiras a irem viver para as aldeias comunais. Daí que não seja de todo surpreendente 

que ainda hoje, em muitas localidades, a população se refira às aldeias comunais como 

aldeamentos92• 

Nestas circunstâncias políticas, a população começou a ficar cada vez mais descon­
tente com a FRELIMO e algumas camadas sociais do «campesinato» tornaram-se muito 

mais receptivas à propaganda político-militar da RENAMO contra as aldeias comunais. 

Para além disso, as autoridades políticas estatais eram responsáveis por implementarem as 
directivas centrais das aldeias comunais, que não gozavam de grande popularidade social 

e económica junto da grande maioria da população rural. Devido a tal facto, as acções da 

FRELIMO para a implementação das várias estruturas «democráticas» junto da população 

rural, em geral, e para a institucionalização do <<poder popular», em particular, sofreram 

um grande decréscimo no seu prestígio político e apoio social por parte das comunidades 

rurais. Os chefes políticos locais que tomaram o partido do Estado na questão das aldeias 

comunais, perderam o apoio político e a cooperação social do «campesinato», fomentan­

do uma desmobilização política da população e uma paralisia na administração local. 

Neste contexto de «desencantamentO>> político crescente com a FRELIMO, alguns 

chefes tradicionais anteviram uma oportunidade política para reafirmarem a sua lideran­
ça e autoridade sobre as comunidades de «camponeses» - comunidades essas que, em 

alguns casos, tinham apoiado a FRELIMO na deposição das Autoridades Tradicionais no 

período imediatamente após a independência. Os lideres tradicionais - especialmente os 
líderes religiosos - cuja autoridade ainda era considerável, tornaram-se num elemento 
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social centralizador da oposição dos «camponeses» à autoridade política do Estado. Tal 
como muitos médiuns e curandeiros, cuja autoridade e influência tradicionais foram tam­

bém prejudicadas pelas políticas de desenvolvimento rural do governo no período pós­
independência, também muitos chefes tradicionais se opuseram às aldeias comunais. 

Estes líderes tradicionais consideravam as aldeias comunais como o veículo institu­
cional utilizado pelo governo da FRELIMO para retirar-lhes (o) poder, bem como margi­

nalizá-los politicamente. Incapazes de resistirem fisicamente (pelo menos no período ini­

cial, antes da chegada da RENAMO), muitos chefes tradicionais, médiuns e curandeiros 

iniciaram uma estratégica <<resistência ideológica''· Para tal, utilizaram como argumento 
politico o facto de que o abandono das terras ancestrais e a negação das lógicas sociopolí­

ticas tradicionais iriam desagradar aos espíritos, fazendo com que estes deixassem de pro­
teger os homens e as mulheres da respectiva comunidade rural. Estes argumentos <<ide­

ológicos'> não foram incondicionalmente recebidos pelo «campesinato>,, uma vez que a 

FRELIMO continuava a gozar de relativa popularidade politica e os «camponeses>> tinham 
grandes expectativas sociais em relação a um nível de vida mais elevado93

• Todavia, as ac­

ções políticas do Estado ameaçavam cada vez mais a subsistência alimentar e a segurança 

material dos «camponeses>,, e a crescente crise económica do período pós-independência 
levou a um considerável declínio do nível e da qualidade de vida. Como consequência, 

os discursos «ideológicos» das autoridades político-religiosas foram sendo cada vez mais 
bem recebidos pela «consciência popular>> dos «camponeses»94 • 

A relativa facilidade e rapidez com que os líderes políticos tradicionais conseguiram 

(r)estabelecer a sua legitimidade e autoridade política, derivam em grande medida, da 
inexperiência social dos líderes políticos e administrativos da FRELIMO que foram eleitos 
a nível local. Um importante factor que também contribuiu para este (r)estabelecimento 

da autoridade política tradicional foi a precariedade e vulnerabilidade política de toda a 

dinâmica «democrática popular>' que a FRELIMO tentou inicialmente implementar nas 

áreas geográficas rurais. Fora das «zonas libertadas,>, a FRELIMO não se encontrava poli­
ticamente bem enraizada, em particular no Centro e no Sul de Moçambique. Para mais, os 
representantes politicos do poder de Estado a nível local tinham, na maioria dos casos, um 

entendimento social e económico (muito) limitado do «projecto democráticO>> da FRELI­
MO, e eram praticamente inexperientes no exercício do poder político. 

Cremos que, igualmente importante para se compreender o ressurgimento dos líderes 

politicos tradicionais, é o facto de que o apoio político do «campesinato>> à deposição dos 
chefes tradicionais por parte da FRELIMO após a independência teve um carácter mais 
ideológico que pragmático. A oposição histórica dos «camponeses>> aos chefes tradicio­
nais no Centro de Moçambique, como noutras regiões do país, derivou do papel social 
destes, como colaboradores administrativos e beneficiários políticos directos de um siste­

ma colonial explorador, opressivo e alienador95
• 

Contudo, esta rejeição dos chefes tradicionais a nível político e económico não en­
controu, na maioria dos casos, um paralelismo ao nível da autoridade cosmológica do 
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chefe tradicional (enquanto intermediário dos antepassados), bem como das suas funções 

políticas, enquanto gestor (guardião) da terra, e como aquele que assegura a prosperida­

de material e garante o equilíbrio social da comunidade política. Enquanto este discurso 

político «tradicionalista» se mantinha suspenso e na defensiva, na época em que a FRE­

LIMO ainda gozava de apoio popular generalizado nos primeiros anos da independência, 

constituía-se, ao mesmo tempo, como uma influente «força ideológica» latente. Assim, 

a inveterada e crescente crise económica surgida alguns anos depois da independência, 

resultante da(s) alienadora(s) política(s) de colectivização forçada (entre outras variáveis 

explicativas), enfraqueceu gradualmente o apoio popular ao «projecto democrático» da 

FRELIMO, e deu um maior espaço social de manobra às referidas forças políticas tradi­
cionais. 

Quando a FRELIMO não conseguiu proporcionar às comunidades rurais uma pros­

peridade material após a independência, as advertências e orientações de índole religiosa 

dos chefes tradicionais e dos médiuns ganharam uma maior aceitação social junto da 

população rural. Toda esta pendência de descontentamento dos espfritos ancestrais era 

uma vulnerabilidade política da FRELIMO que foi rapidamente aproveitada pelos líderes 
militares rodesianos da RENAMO. De facto, ao «projectar» politica e militarmente a RE­

NAMO em Moçambique, a Rodésia procurou tornar todas as questões relacionadas quer 

com a displicência ancestral, quer com a defesa da tradição, nos elementos centrais da 

mobilização ideológica da RENAMO. Esta estratégia politica já tinha sido experimentada 

para «confinar» a guerra de guerrilha no Zimbabwe. 

Com a entrada em cena da RENAMO, as autoridades politicas e religiosas e os seus 

seguidores encontraram um aliado politico importante e tiveram a oportunidade de pas­

sar de «resistência ideológica» a ((resistência militar» contra o Estado. Face a esta situação 
crítica, muitas autoridades políticas e religiosas no Centro de Moçambique, como noutras 

regiões (nomeadamente Nampula), rapidamente passaram de líderes e coordenadores 

politicos da resistência passiva dos ((camponeses» às aldeias comunais, a organizadores 

militares activos de apoio à RENAMO nas suas jurisdições políticas tradicionais, no final 
dos anos 70 e início dos anos 80. 

No entanto, deve-se levar em conta que nem todas as autoridades políticas tradicio­

nais se tornaram apoiantes declarados da RENAMO, nem todos os ((camponeses» se opu­

nham às aldeias comunais, e nem todos eram «submetidos» por aquela. De facto, muitos 
chefes tradicionais mantiveram uma posição politica de neutralidade no conflito armado, 

alguns dos quais já tinham apoiado a FRELIMO durante a luta anticolonial e não deseja­

vam cometer o mesmo ((equivoco» politico de novo96• 

De um modo geral, a situação politica descrita por Christian Geffray em Nampu­

la, considera que a RENAMO conseguiu explorar as rivalidades e contradições sociais 

precipitadas pela colectivização entre grupos políticos e de parentesco tradicionais97• Tal 
facto, sustenta ainda o autor, fez com que a ((guerra civil» entre a RENAMO e a FRELIMO 

fosse transformada num conflito armado entre esses mesmos grupos étnico-linguísticos. 

100 j101 
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Contudo, no Centro e Sul de Moçambique, a «guerra civil» parece não ter assumido esta 

dinâmica social. Embora exista documentação escrita de vários casos em que as rivali­

dades políticas locais e as contradições sociais se expressavam no conflito armado entre 
a FRELIMO e a RENAMO, onde as partes intervenientes alinhavam ou por uma ou por 
outra, não nos parece que esta situação fosse tão comum em outras regiões do país, como 
o era em Nampula. As autoridades políticas tradicionais no Centro de Moçambique deci­

diram apoiar política e militarmente ou a FRELIMO ou a RENAMO - e em muitos casos 
não apoiavam nenhum destes <<movimentos» operacionais - independentemente das dis­

putas políticas ou conflitos sociais/étnicos a nível local. 

A alienação social e a oposição política dos <<camponeses» relativamente às estratégias 
governamentais de desenvolvimento rural eram fulcrais para o ressurgimento da influ­

ência e autoridade politica (ou de outra natureza) dos chefes tradicionais nas localidades 
rurais. Contudo, este <<novo» poder nem sempre era suficiente para permitir que os che­

fes tradicionais simpatizantes da RENAMO (re)organizassem os seus súbditos no apoio 
social a este movimento-«partido». Embora os <<camponeses» aceitassem de boa vontade 
a autoridade espiritual dos chefes tradicionais, não mostravam grande obliquidade para 
esquecerem os excessos cometidos por estes, durante o período colonial português, nem 

estavam preparados para segui-los incondicionalmente enquanto líderes políticos. A ca­
pacidade social dos chefes tradicionais para conseguirem apoio popular era, em muitos 

casos, diminuída pelo grau de «desacreditação» política a que estes haviam chegado no 

periodo da colonização por terem colaborado de facto com o governo colonial português. 
Do mesmo modo, a resposta dos «camponeses» às exortações políticas dos chefes tradi­
cionais, variava de acordo com o estrato socioeconómico ao qual aqueles pertenciam. 

De um ponto de vista mais global, os sectores sociais mais escolarizados e prósperos 

do «campesinato», que se tinham oposto às restrições impostas pelo Estado colonial por­

tuguês - a sua subida na sociedade e capacidade de acumulação de riqueza - preferiram 
pôr-se do lado do Estado na luta política contra os chefes tradicionais. Era dentro destes 
mesmos sectores sociais que se encontravam os mais entusiásticos apoiantes políticos da 

FRELIMO e da sua iniciativa de deposição social e política dos chefes tradicionais que 
ocorreu no período imediatamente após a independência. Tal como sucedia por todo o 
país, os sectores do comércio rural, dos ofícios e da <<agricultura capitalista» no Centro de 
Moçambique ou apoiavam os programas das aldeias comunais ou viam-nos com descer­
rada indiferença económica e social. 

Embora estes sectores sociais geralmente criticassem as políticas económicas da FRE­

LIMO, raramente se sentiam suficientemente descontentes para participarem numa revol­
ta política activa contra o Estado, apoiando, para tal efeito, a RENAMO. Paradoxalmente 
(ou não), os sectores da sociedade rural no Centro de Moçambique com mais benefícios 
económicos, assim como noutros locais, alinharam com a FRELIMO «socialista» contra 

a RENAMO «capitalista». A razão política para tal ter acontecido, reside, provavelmente 

no facto de as acções económico-militares destruidoras e indisciplinadas da RENAMO, 
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representarem uma maior ameaça económica à riqueza acumulada deste estrato social, 

que as políticas centralizadoras e planificadas da FRELIMO. 
Em resumo, com ou sem o apoio político explicito dos chefes tradicionais, as aldeias 

comunais tomaram-se, e mantiveram-se, o principal propósito militar dos ataques daRE­

NAMO. Nos primeiros ataques militares, não era grande a violência contra as populações 
rurais. Era simplesmente ordenado aos habitantes que abandonassem as aldeias e regres­

sassem às suas antigas residências, sob pena de morte, se recusassem cumprir a ordem 

imposta. Para aqueles que se opunham mais veementemente às aldeias comunais, esta era 

uma razão suficientemente forte para abandonarem as aldeias e regressarem às suas casas. 

Outros, que se mantiveram ambivalentes, ou para quem as aldeias comunais se haviam 

tornado um lar, permaneceram nestas. 

Todavia, face aos ataques militares cada vez mais violentos da RENAMO, nos quais 

se matavam ou raptavam os habitantes das aldeias, se roubava a propriedade e se des­
truíam as casas das pessoas, os residentes foram gradualmente abandonando as aldeias 

comunais e regressaram às suas antigas residências, em número cada vez maior. Aqueles 

que decidiram continuar a viver nas aldeias comunais foram obrigados a esconder as suas 

posses económicas no mato, e a dormir ao relento por receio de mais ataques militares. 

A afluência massiva de população rural para as cidades moçambicanas nesta conjuntura 

histórica é, em grande parte, resultado do facto de os «Camponeses» já não serem capa­

zes de suportar tamanha violência física e pilhagem económica nas suas vidas. Nas áreas 

geográficas que passaram para o controlo militar efectivo da RENAMO, as aldeias comu­

nais foram completamente abandonadas e a população regressou a um padrão disperso 

de «colonatos» que foram reconstituídos sob o controlo político dos chefes tradicionais 

(re)nomeados pela RENAMO. 
Todos aqueles «camponeses» que regressaram às suas antigas habitações em regiões 

controladas pela FRELIMO, eram posteriormente reunidos pelos soldados do governo e 

levados de volta às aldeias comunais da sua área de residência, ou no caso de tal não ser 

possível, para campos de refugiados noutras partes da província. Em alguns casos, estes 

«Camponeses)) fugiam assim que tinham oportunidade, para as suas antigas casas, quer 

estas fossem em áreas geográficas controladas pela RENAMO, ou não. Este facto conjun­
tural não deverá ser visto como uma expressão de apoio político à RENAMO, mas sim 

como o simples desejo de viver na sua própria casa. De facto, muita da motivação para 

fugir é puramente material e não política, uma vez que a vida nos campos de refugiados 

em Moçambique era bastante austera. Por outro lado, muitos «camponeses» preferiam 

viver em campos de refugiados a regressar ao controlo militar da RENAMO devido aos 

impostos altos e aos muitos abusos pessoais, materiais e sociais a que estavam sujeitos nas 

áreas geográficas controladas pela RENAMO (ver figura 2)98• 
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S. A <<perra elos espíritos)) e a <<reslstincla ldeolóp») das 
Autoridades Tradicionais em Moçambique 

Como é agora bem (re)conhecido, o âmago da ideologia motivadora da RENAMO nas 
suas relações sociais e políticas com o «campesinato» expressava-se por um idioma religio­
so, profundamente enraizado na tradicional manifestação de «adoração» moçambicana. Os 

comandantes militares da RENAMO usavam um refrão de propaganda politica, no qual se 
declarava que a «guerra civil» em que estavam envolvidos era uma «guerra dos espíritos»99• 

De acordo com Ken Wilson «1his 'war of spirits' in Mozambique was RENAMO's version of 
ZANLKs Program in the Zimbabwe Liberation War. After ali, the Rhodesian had orígínally 
trained RENAMO in ZANLA methods and imported a range of other methodological tech­
niques, such as the 'majubas' auxílíaríes, and the use of 'mhondoro' 'líon spírit' médiuns» 11JO. 

Nesta <<guerra civil», a FRELIMO era condenada social e ideologicamente por ter ne­
gligenciado as tradições religiosas e culturais moçambicanas. Por outro lado, a RENAMO 

era retratada como estando aliada aos espíritos ancestrais numa guerra para trazer de 

regresso a Moçambique as suas tradições simbólicas e modos ancestrais de vivência so­

cial e de referência «sagrada». De facto, quando a RENAMO desejava ocupar ou operar 

militarmente numa determinada área geográfica, procurava sempre consultar os chefes 

tradicionais para obter o apoio politico, ritual e social dos espíritos ancestrais que são por 

inerência, os «donos» legítimos da terra. Sem o seu apoio espiritual, o sucesso das suas 

acções políticas e militares seria impensável e, naturalmente, impossível. É pela mesma 
razão que os médiuns espíritas, os adivinhos e os curandeiros ocupavam um lugar so­
cial muito importante na vida ritual e cosmológica das áreas geográficas controladas pela 
RENAMO. Estes agentes sociais eram mobilizados, por um lado, para adivinharem se as 

acções militares propostas eram propícias a serem executadas, por outro, para protegerem 
com a sua (poderosa) magia os combatentes e as áreas geográficas da RENAMO, e por úl­
timo, resolverem disputas de feitiçaria entre os combatentes e a população rural. Em larga 

escala eram aqueles agentes sociais que imprimiam a tentativa por parte da RENAMO de 

construir uma cultura «neotradicional» de revolta nas áreas rurais. 
Este discurso religioso e simbólico tradicional que permeava todos os aspectos das 

actividades militares e políticas da RENAMO em Moçambique, encontrou no início um 

eco considerável na «consciência» social da população rural do Centro de Moçambique, 
assim como noutras localidades rurais do país. Todavia, à medida que a «guerra civil» se 

arrastava, o carácter brutal, indisciplinado e a falta de visão política, social e económica 

da RENAMO iam-se (fatalmente) revelando101
• Face a esta situação política, o apelo deste 

discurso «tradicionalista» deixou de ter um dilatado impacto social nas populações rurais. 
De facto, numa tentativa de se defenderem dos abusos sociais e económicos da RENAMO, 
os «camponeses» do Centro de Moçambique, bem como os de outras regiões do país, 

começaram a mobilizar cada vez mais este mesmo discurso ideológico «tradicionalista» 

contra a RENAMO. 
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O <<campesinato» de muitas áreas geográficas do Centro de Moçambique - incluindo 

muitos chefes tradicionais que, inicialmente, apoiavam a ltENAMO - chegou a comunicar 

com os seus espíritos ancestrais para lhes transmitir o quanto estavam cansados da «gtlerra 
civil» e o quanto eram maltratados pela RENAMO. Como consequência social, as pessoas 

acreditavam que os espíritos estavam a retirar o seu apoio simbólico à ltENAMO e com 

isso fazendo com que não tivessem sucesso em termos militares. Mais concretamente, esta 

mudança no discurso religioso serviu para destruir a base da ideologia de mobilização 

popular da RENAMO. Esta forma de «resistência ideológica», embora mais espalhada nas 

áreas geográficas onde se fala ChiNdau, podia também ser encontrada noutras lo<:alidades 

rurais do Centro de Moçambique102
• Talvez na tentativa de evitar que a falta de apoio polf­

tico e logístico dos <<camponeses» aumentasse, a RENAMO procurou considerar mais, do 
ponto de vista social, a população rural do Centro, e de outras regiões de Moçambique. 

A «resistência ideológica» à RENAMO e à «guerra civil» em geral, também assumiu 

outras formas simbólicas. Uma das formas simbólicas mais eficazes de «resistência ideoló­

gica» era ser-se possuído por um espírito103
• Cada vez mais «camponeses», especialmente 

nas localidades a Norte das províncias de Manica e Sofala, onde a administração da RE­

NAMO foi mais violenta, estavam possuídos por um espírito particularmente perigoso, 

vingativo e poderoso, muito temido pelos combatentes da RENAMO e pela população 

camponesa, em geral. Este espírito era (re)conhecido por diferentes nomes, em diversas 
áreas geográficas do Centro de Moçambique. Para os falantes das Hnguas ChiNdau e Chi­

Teve, assim como para muitos moçambicanos do Sul, é conhecido como kupfuka. Para 

os falantes da língua ChiManyika é conhecido como chicuambo e em algumas partes da 

província de Manica como magombe. 
Um espírito kupfuka é, basicamente, um espírito humano furioso que procura vin­

gança e/ou compensação social e/ou material por algo de maléfico que lhe fizeram quando 
era vivo. As pessoas não nascem kupfuka, mas podem transformar-se num destes espíritos 

tomando uma determinada droga. Uma vez tomada esta droga, o espírito transforma-se, 

após a morte, de um simples espírito mudzimo (espírito ancestral), capaz de afectar os 

indivíduos e os acontecimentos sociais apenas no seio da sua própria família, num espírito 

kupfuka. Assim, já era capaz de atacar e destruir pessoas estranhas e as suas famílias como 

vingança por algo de mal que estas lhe tenham feito em vida104
• 

Sob este ponto de vista, tomar a droga que transforma o espírito mudzimo em espírito 

kupfuka funcionava como uma espécie de mecanismo simbólico de autodefesa, uma vez 

que os outros não teriam tanta tendência para prejudicar um indivíduo cujo espírito ku­
pfuka os iria perseguir após a sua morte. Os VaNdau são conhecidos por esta prática ritual 

no Centro e no Sul de Moçambique e, ao que parece, «vacinam» as suas crianças para se 

tornarem espíritos kupjuka. Ao longo dos anos esta prática ritual também se espalhou 

a outros grupos étnico-linguísticos. A generalidade dos combatentes da RENAMO, em 

particular os comandantes VaNdau, conhecia esta prática cerimonial e receavam de Jacto 
este espírito kupfuka. 
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Gradualmente, estes espíritos kupfuka começaram a associar-se aos «camponeses» co­
muns em número cada vez maior. Tal acontecia porque o espírito de um <<camponês» terá 

alegadamente prejudicado ou morto alguém no passado e o espírito kupfuka da pessoa 
que foi prejudicada continuou a perseguir os descendentes de quem o terá prejudicado. 
No passado, estes espíritos kupfuka só se podiam identificar e dizer o que queriam com a 
ajuda de um médium ou curandeiro, através do qual o espírito kupfuka falava. No entanto, 
hoje em dia estes espíritos falam directamente através do corpo que habitam, possuindo as 
pessoas onde e quando lhes convém. Para além disso, estes espíritos kupfuka exigem que 
aqueles por eles possuídos se tornem curandeiros e que os usem como espíritos de traba­
lho. Uma vez que os espíritos kupfuka são ritualmente muito poderosos, fazem igualmente 
da pessoa que os possuem um curandeiro muito poderoso e temido. 

A incidência deste tipo de possessão espírita aumentou dramaticamente nas regiões 
controladas pela RENAMO nos últimos anos de «guerra civil», especialmente no quartel­
general da RENAMO, na Gorongosa. Parecia ocorrer com uma frequência particular em 
rapazes e homens prestes a serem recrutados à força para ingressarem nas fileiras militares 
da RENAMO, em raparigas e mulheres prestes a serem raptadas por combatentes desta, e 
em «camponeses» prestes a serem despojados dos seus pertences materiais. 

Em suma, esta possessão espírita parecia ocorrer entre aqueles que eram vítimas pre­

ferenciais da RENAMO. A mera aparição destes espíritos no corpo das supostas (poten­
ciais) vítimas da RENAMO, exigindo que os abusos parassem, era suficiente para pôr 
os combatentes da RENAMO em debandada. Por outro lado, é evidente que tais formas 
de possessão espírita nem sempre impediram os combatentes da RENAMO de aniquilar 
«camponeses» ou despojá-los dos seus bens materiais. Todavia, como resultado, quase 
todos os combatentes da RENAMO eram perseguidos pelos espíritos kupfuka das pessoas 
que executaram ou prejudicaram. Esta é outra das razões pela qual os curandeiros tradi­
cionais eram tão populares e respeitados socialmente nas áreas geográficas controladas 
pela RENAMO: mantinham-se ocupados em libertar os combatentes da RENAMO dos 
espíritos kupfuka que tanto os atormentavam105

• 

6.A FRELIMO f~~ee às Autoridades Tradicionais em conjuntura de 
l&eralzaçiio pofftlcaa dlnlmlcas sociais lntemas e lnJunções 
políticas extemu 

No período histórico imediatamente a seguir à independência de Moçambique, a es­
truturação social e política do «partido-Estado» FRELIMO era, para a generalidade dos 
moçambicanos das áreas rurais, inseparável da anterior política da FRELIMO, relativa­
mente às Autoridades Tradicionais em algumas «zonas libertadas» em contexto de luta 
armada de libertação nacional. Por outras palavras, na linguagem da administração colo­
nial portuguesa, tal significaria que as Autoridades Tradicionais seriam utilizadas como 
intermediárias administrativas indígenas106

• 
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Todavia, após o decurso de uma década de «aliança política» na guerrilha para expul­

sar os colonos portugueses, a liderança da FRELIMO, a partir de 1977, retratou as Autori­

dades Tradicionais como oportunistas politicos corruptos, que haviam lucrado com o seu 
papel administrativo de cobradoras de impostos, recrutadoras de mão-de-obra e agentes 
de policiamento local na estrutura politica colonial portuguesa. Para além disto, a FRELI­

MO havia testemunhado igualmente, em alguns casos, a colaboração activa destes agentes 

politicos nas campanhas de contra-revolta das Forças Armadas Portuguesas (FAP)107
• 

No final da luta armada de libertação nacional, a FRELIMO estabeleceu como objecti­
vos pollticos não só a independência de Moçambique do governo colonial português, mas 

similarmente a «Transformação total da sociedade moçambicana»108• Essa (re)organização 

social visava impossibilitar o (r)estabelecimento de sistemas politicos e/ou económicos 

neocoloniais de governação e exploração, na sequência da saída dos colonos portugue­

ses, sustentados por intermediários de poder qualificados de tradicionais. Após a inde­

pendência de Moçambique, a FRELIMO edificou a hierarquia político-administrativa do 
«partido-Estado», proscrevendo explicitamente os <<comprometidos» de quaisquer posi­

ções de responsabilidades políticas109• Para mais, a FRELIMO rotulou todas as instituições 
políticas e sociais que baseavam a sua reprodução social na(s) lógica(s) do parentesco e 
asseguravam os lugares da autoridade política legítima pela sucessão hereditária, como 

«feudais», «obscurantistas» e «retrógradas»110
• 

No entanto, alguns anos mais tarde, em Junho de 1995, ao regressar de uma visita 

à remota provinda de Niassa quase vinte anos depois da independência, o Presidente 

Joaquim Chissano proferiu palavras que, à luz da história politica e ideológica do «par­

tido-Estado» FRELIMO, devem ter soado estranhas para aqueles que o estavam a ouvir: 

«Nós queremos que a autoridade tradicional exista»m. De facto, ocorreram mudanças es­

truturais operadas por dinâmicas conjunturais exógenas e endógenas no panorama social, 

politico, jurídico, ideológico e económico moçambicano desde esse momento histórico, 

fazendo com que as tácticas palavras proferidas por Joaquim Chissano parecessem não só 
conjunturalmente possíveis, mas e sobretudo, estrategicamente necessárias112

• Com efeito, 

passadas três décadas depois da independência, os moçambicanos voltaram a pronunciar­
se sobre Autoridades Tradicionais. As considerações para tal são multiplices. 

Em primeiro lugar, importa referir que, apesar da retórica ideológica e prática(s) 

política(s) hostis da FRELIMO, os agentes políticos que o «partido-Estado» rotulava de 

Autoridades Tradicionais nunca deixaram completamente de exercer influência no mun­

do rural, quer no imediato período pós-independência de Moçambique, quer mesmo 

durante os anos em que a FRELIMO implementou com sucesso político relativo, o seu 

programa de «modernização socialista»m. Por outro lado, os agentes políticos locais da 

FRELIMO não manifestavam empenho, ou conhecimento social suficiente para lidar com 

algumas «particularidades» socioculturais das comunidades rurais (como por exemplo, o 

casamento, o divórcio, questões de herança, resolução de conflitos familiares e/ou comu­

nitários, a encenação de rituais de iniciação, de chuva, a súplica aos antepassados e o con­

trolo da feitiçaria), porém, as Autoridades Tradicionais - quer fossem «comprometidas» 
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ou não - eram usualmente, mais sensíveis a estas questões sociais e mais «competentes» 
para lidar com elas114

• 

Em segundo lugar, o começo da «guerra civil» nas localidades rurais de Moçambique 
apenas dois anos após a independência, fez com que, cada vez mais, as comunidades ru­

rais se «afastassem» de forma gradual do Estado e, consequentemente, das instituições e 

projectos políticos, sociais e económicos da FRELIMO. Treinados e aprovisionados pelas 
forças de segurança da Rodésia e, mais tarde, da África do Sul, os operacionais da RENA­

MO iniciaram a sua campanha militar de terror e desestabilização social com pouco mais 

do que a sabotagem e o saque arbitrários como estratégia político-militar115
• 

Todavia, os agentes da RENAMO depressa descobriram que as outrora respeitadas 

Autoridades Tradicionais, das comunidades rurais espalhadas por Moçambique, estavam 

frequentemente (pre)dispostas a colaborar com esta «nova» revolta militar contra o «par­

tido-Estado» da FRELIMO, que as havia marginalizado, envergonhado e cometido sobre 

si uma série de abusos políticos, culturais e sociais116• Genericamente, à falta de uma ide­
ologia política própria, a RENAMO opunha-se a tudo aquilo a que a FRELIMO estava 
a favor, bem como a favor de tudo aquilo a que a FRELIMO se opunha117• Discordar da 

FRELIMO significava, entre outros aspectos políticos, um regresso a um passado histórico 

no qual as Autoridades Tradicionais eram respeitadas, obedecidas e integradas na respec­

tiva estrutura de autoridade politica. 

Em terceiro lugar, a partir de 1990, com o fim da Guerra Fria (que tinha servido de 

contexto político internacional para as hostilidades militares entre a FRELIMO e a RENA­

MO), e à medida que as Organizações Não-Governamentais (ONG) e as instituições de 
doadores internacionais - Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial (BM) 
- foram ganhando influência política, económica e financeira nos assuntos internos de 

Moçambique, a perspectiva genérica através da qual a «guerra civil» tinha sido interpre­

tada até então, sofreu uma revisão substancial118• De facto, segundo Christian Geffray, a 

visão da guerra por parte da comunidade internacional passou de uma guerra de agressão 

estrangeira para uma «guerra civil», na medida em que a RENAMO detinha uma base 

social de apoio efectiva e era recebida entusiasticamente por algumas populações rurais 

descontentes, «coordenadas», nalguns casos, pelas Autoridades Tradicionais119• 

Muitos dos intermediários internacionais do cessar-fogo acabaram por acreditar que 
não só eram necessárias eleições multipartidárias para (re)equilibrar as forças político­

militares em conflito e fazer com que estas se apresentassem mais responsáveis perante as 
populações rurais, mas também, que era preciso estender o direito de voto a nível local, 

onde o Estado tinha recentemente causado tanta antipatia política e alienação económica. 

Assim, em 1993, o seminário Reforma do Governo Local e o Papel da Autoridade Tra­

dicional no Processo de Descentralização, permitiu elaborar uma agenda política ambi­

ciosa de descentralização democrática de acordo com os objectivos políticos estratégicos 

da maior parte das instituições internacionais a trabalhar em Moçambique120
• A maioria 

dos que participaram neste debate politico alargado (doadores internacionais, académicos 
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nacionais e estrangeiros, movimentos religiosos, representantes do Estado a nível distrital 

e provincial) concordaram que tal reforma política iria cicatrizar os males sociais e po­
líticos provocados por um Estado da FRELIMO altamente centralizado(r} e criar, entre 

outros objectivos básicos, espaço político e/ou administrativo para as Autoridades Tradi­

cionais, no governo a nível local. 

Finalmente, não obstante a linha politica mais ortodoxa da FRELIMO no que diz 

respeito à partilha de poder, muitos elementos dentro do partido e do próprio governo 

formado após a vitória eleitoral de 1994, haviam-se, antecedentemente, tornado cada vez 
mais conscientes da importância social que vozes polfticas influentes poderiam ter dentro 

das comunidades rurais de Moçambique. De facto, dois anos antes da ratificação formal 
dos protocolos que estabeleceram os Acordos de Paz de Roma de 4 de Outubro de 1992121 

(o protocolo 5 destes acordos constitui o primeiro dispositivo legal que faz referência ao 

respeito consagrado às Autoridades Tradicionais), mais precisamente, em Novembro de 

1990, a FRELIMO reformou a Constituição da República (com um forte «encorajamento» 

da comunidade internacional), para permitir a formação de partidos políticos de oposi­

ção e para fortalecer os direitos humanos mais básicos, incluindo o pluralismo partidá­

rio, a garantia dos direitos básicos individuais, tais como, liberdade de crença, opinião e 

associação política, independência dos tribunais, eleições livres e secretas, e por último, 
uma eleição directa do Presidente da República122• Estes novos princípios constitucionais, 

tinham como objectivo político primeiro, a revitalização da sociedade civil e a capacitação 

das várias instituições locais, nos emergentes processos de decision-making. As estrutu­
ras políticas tradicionais, eram consideradas uma dessas instituições, com capacidades 

efectivas de promoverem e desenvolverem os «projectos» das comunidades rurais, por si 

representadas123
• 

Com efeito, até mesmo antes do final da «guerra civil», o governo da FRELIMO pare­

ceu politicamente «sensibilizado» para a específica problemática das Autoridades Tradi­

cionais. Em 1991, o governo havia consentido acolher um projecto de pesquisa cientifica 

financiado pela Fundação Ford, sobre a questão sociocultural das Autoridades Tradicio­

nais em contexto rural, com o patrocínio politico e institucional do MAE/NDA, denomi­

nado Autoridade e Poder Tradicional, coordenado cientificamente por Irae Lundin124
• Três 

anos depois, semanas antes das eleições de Outubro de 1994, o governo aprovou legislação 

que assegurava a devolução de responsabilidades, funções e recursos politico-financeiros 
- até então, um conjunto de funções governamentais - aos «municípios» a formar nos 

distritos urbanos e/ou rurais125
• A Lei sobre o Quadro Institucional de 13 de Setembro (Lei 

3/94), no seu art. 8°, estabelecia declaradamente que os órgãos dos distritos municipais 

iriam «Ouvir as opiniões e sugestões das Autoridades Tradicionais reconhecidas como tal 
pelas comunidades, de maneira a coordenar com elas a realização de actividades, que visem 
a satisfação de assuntos específicos das respectivas comunidades», mesmo que se tenha dei­

xado por especificar como é que tais agentes sociais seriam identificados, e se a natureza 

da sua opinião politica seria vinculativa, ou meramente consultiva126• 
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Depois das eleições de 1994, as iniciativas pollticas e legislativas do governo da 
FRELIMO não se ficaram por aqui. A continuação da pesquisa científica, bem como 
a formação de recomendações pollticas sobre estas componentes ainda por resolver, 
foram sancionadas pelo governo quando, em 1995, por um lado, a Agência para o 

Desenvolvimento Internacional (ADI) dos EUA atribuiu mais fundos financeiros 
ao MAE sob a forma de um projecto de «Desenvolvimento Democrático em Mo­
çambique», incluindo uma componente de «Descentralização/ Autoridade Tradicio­
nal- (D/AT)», a ser co-dirigida pelo Instituto Afro-Americano (IAA), e por outro, 

quando o MAE, nesse mesmo ano, auferiu do patrocínio científico-financeiro da 
German Development Cooperation (GTZ), para desenvolver o projecto de pesquisa 
«Autoridade Tradicional e Administração Local», integrando-o no seu «Project on 
Decentralization and Democratization» (PDD)l27 • Os investigadores da componen­

te do projecto que dizia respeito à <<D/AT)) percorreram o país entre 1995 e 1997, fa­
zendo workshops com as Autoridades Tradicionais, agentes políticos estatais locais e 
representantes da sociedade civil, em oito das dez províncias moçambicanas 128• 

O projecto D/AT preparou uma série de cinco brochuras sobre a <<autoridade tradi­
cional», com o objectivo político de instruir os funcionários de Estado locais acerca do 
papel político das Autoridades Tradicionais na história social e cultural moçambicana129• 

Quando o director de pesquisa do projecto D/ AT começou a delinear propostas formais 
para a reforma legislativa e política, o ministro da Administração Estatal, Alfredo Gamito, 

começou a prometer, em 1995, que o Presidente da República iria efectuar em breve uma 
proclamação pública sobre o papel social da «autoridade tradicionah) no período do pós­
guerra, em Moçambique. De acordo com esta perspectiva política, o director nacional 
do NDA, Francisco Manchava afirmou em 1995 que <<0 governo cometeu um grave erro 
quando extinguiu a autoridade tradicional logo após a independência e hoje, ao reconhecer 
este erro, está disposto a aceitar o regresso do poder tradiciona/)) 130• 

Porém, contrariamente, o deputado da FRELIMO Sérgio Vieira, pôs de lado esta hi­
pótese política, considerando que as contribuições científicas feitas a este propósito, por 
investigadores estrangeiros, eram objectivamente uma «demanda exótica». Sérgio Vieira 
reiterou a sua posição politico-ideológica, que era partilhada por muitos dos seus cama­
radas da FRELIMO e do governo, onde defende que o colonialismo português destruiu as 
instituições políticas moçambicanas preexistentes, tendo-as substituído por autoridades 
administrativas, sendo ou não herdeiras legítimas, ganharam e mantiveram as suas in­
cumbências sociais e políticas apenas através da repreensível obediência servil aos senho­
res coloniais131

• 

No seguimento dos workshops do projecto D/AT, os agentes locais do Estado mostra­
ram uma preocupação pertinente acerca da viabilidade jurídica e política do restabeleci­
mento social das Autoridades Tradicionais nas áreas rurais de Moçambique, enquanto em 
Maputo a FRELIMO e os lideres do governo mostravam algumas reservas políticas quanto 
ao clamor levantado por esta melindrosa questão. Em Abril de 1997 os investigadores do 
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projecto D/AT pretendiam apresentar as suas conclusões e recomendações académicas ao 

público nacional na capital do pais, Maputo. Em vez disso, os investigadores do projecto 

DI AT foram ((forçados» a fazerem a sua conferência final na relativamente «deslocalizada» 

capital da provinda de Inhambane (cidade de Inhambane). Sendo capaz de asseverar em 

1995 que ((Queria que a autoridade tradicional existisse>>, o Presidente Joaquim Chissano 

não conseguiu certificar em 1996 ou 1997 que ela de facto existia, ou sequer que lhe seriam 

concedidos poderes de acção politico-administrativa a nfvellocal132
• 

Porque é que o governo da FRELIMO retrocedeu politicamente no reconhecimento 

formal das prerrogativas sociais, administrativas e/ou jurfdicas da ((autoridade tradicio­

nal»? Nós aludimos que há uma lógica auto-reprodutora neste delicado assunto que fez 
com que esta reaproximação politica fosse inconcebível para a liderança da FRELIMO. 

Com efeito, dentro do contexto politico de transição democrática do pós-guerra, aqueles 

que foram identificados como Autoridades Tradicionais - quer pelo Estado, quer pela 
FRELIMO, quer pela RENAMO, ou pelas populações rurais- tinham a tendência, em 

algumas áreas geográficas do pais, e grosso modo, para associar-se mais facilmente à RE­

NAMO do que à FRELIMO. Tal facto é compreensível, uma vez que a FRELIMO, por um 

lado, ameaçava deveras as atribuições simbólicas das Autoridades Tradicionais e, por ou­

tro, tentava eliminar a sua influência política na sociedade rural moçambicana um pouco 

por todo o país. 

Pelo contrário, e de um modo genérico, a RENAMO reconhecia abertamente as pro­

ficiências sociais das Autoridades Tradicionais e até as (dntegrou» politicamente para go­

vernar as populações rurais nas áreas geográficas que controlava militarmente durante 

a «guerra civil». Nas localidades em que a RENAMO não controlava do ponto de vista 

militar nem o território, nem as populações rurais, não poderia ter estabelecido relações 

de (dntegração» política com as Autoridades Tradicionais. Ainda assim, mesmo nestas lo­

calidades, estas Autoridades Tradicionais foram, tendencialmente, mais receptivas à nar­
rativa ideológica da RENAMO do que à da FRELIMO na campanha eleitoral de 1994. A 

RENAMO, que até recentemente era um exército de guerrilha sem uma rede de quadros 

políticos letrados, procurou militantes onde os podia encontrar; na maior parte dos casos, 
as Autoridades Tradicionais desempenharam bem essa atribuição politica e ((partidária». 

Contrariamente, a FRELIMO, embora (re)conhecendo o valor social das Autoridades Tra­

dicionais e relutante pela possibilidade de cultivar alianças politicas estratégicas, era da 

opinião que este método de ganhar eleitorado era politicamente arriscado e socialmente 

inauspicioso. As próprias concessões políticas que o governo da FRELIMO seria obrigado 

a efectuar, para melhorar as suas relações com as Autoridades Tradicionais, iriam infundir 
mais poder social a estes agentes políticos que, ainda recentemente, estavam na ((oposi­

ção» político-partidária. 

Na opinião de muitos moçambicanos, as Autoridades Tradicionais de algumas áreas 

rurais, estavam tão estreitamente ligadas à RENAMO como a própria FRELIMO estava 

ligada ao aparelho de Estado. Embora possa parecer tautológico, a conotação explicita das 

110 IIII 



HOÇAHBIQUE: HEHÓI\IAS SOCIAIS OE ONTEH, DILEMAS POLITICOS DE HOjE 

Autoridades Tradicionais com a RENAMO reforçava a sua associação com a «oposição», e 

nesta medida, podiam ser igualmente interpretadas enquanto força política de bloqueio a 

operar na «oposição partidária». Tal conjectura, confirmava de novo a visão política este­

reotipada e a relutância formal que a FRELIMO projectava das Autoridades Tradicionais, 

como elementos «obscurantistas» que se mantinham à margem do Estado <<moderno» e 
da sua agenda de desenvolvimento político, jurídico, económico e social133• 

Nesta medida, apenas um ano e meio após a sua aprovação, a Lei sobre o Quadro 

Institucional de 1994 foi revogada134
• Em 1996, uma emenda constitucional alterou pro­

fundamente a natureza do processo de descentralização democrática. A mudança mais sig­

nificativa foi a substancial limitação da autonomia administrativa e financeira dos órgãos 

locais. De acordo com a emenda constitucional, os novos órgãos locais autónomos deve­

riam complementar e não substituir os órgãos locais nomeados pelo governo central. Na 

prática, esta forma de administração dual significaria que a administração das áreas rurais 
seria feita por um administrador distrital nomeado pelo governo central, em paralelo com 

órgãos executivos representativos e descentralizados135
• 

Em Junho de 1997 foi aprovado um novo diploma legal (Lei 2/97) que mandatava 
a devolução de poderes políticos e administrativos aos governos locais (autarquias)IJ{j. 

Quanto à questão das Autoridades Tradicionais, a Lei 2/97 não só reduz consideravel­

mente a participação das Autoridades Tradicionais no processo de tomada de decisão ao 

nível local, como ainda não menciona uma eventual colaboração de facto entre aquelas 

e as designadas autarquias. Contrariamente à Lei 3/94, a Lei 2/97 coloca a questão da 
consulta às Autoridades Tradicionais pelas estruturas de poder a nível local, em termos 

de possibilidade e não em termos de dever. Com efeito, o n.0 2 do art. 28° da Lei 2/97 es­

tabelece que «No seu funcionamento, as estruturas das autarquias locais poderão escutar as 
opiniões e sugestões das autoridades tradicionais, reconhecidas como tal pelas comunidades, 
de maneira a coordenar com elas a realização de actividades que visem ajudar nos assuntos 
específicos das respectivas comunidades))137

, 

Neste sentido, a emenda legislativa proposta pelo governo e a nova lei sobre os órgãos 

locais limitaram o número de áreas onde os novos órgãos seriam estabelecidos. O prin­

cípio do gradualismo foi assim introduzido. As eleições teriam lugar apenas nas cidades, 

vilas e aldeias que usufruíssem do estatuto de autarquia. A população rural dos distritos 

ficou assim formalmente privada do direito de voto em eleições regulares e democráticas 

dos líderes locais. Os partidos da oposição recusaram liminarmente as mudanças jurídicas 

e políticas apresentadas pelo governo da FRELIMO. Depois de o governo ter também re­

cusado as emendas legais propostas pela RENAMO, a nova lei sobre os órgãos locais (Lei 
2/97) foi aprovada sem consenso político no Parlamento. A RENAMO boicotou o proce­

dimento parlamentar, pelo que a lei foi aprovada por maioria de votos da FRELIMO e da 

União Democrática (UD), a terceira maior coligação partidária no Parlamento138• 

Em Outubro de 1997, o parlamento moçambicano aprovou uma nova Lei da Ter­

ra, executada pela Lei n.o 19/97, explicitando que as comunidades rurais deveriam ser 
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autorizadas a serem titulares colectivos das terras, e que as Autoridades Tradicionais po­
deriam ser consultadas acerca das concessões de terra a (re)distribuir nas suas áreas de 

residência139• Nesta susceptível conjuntura, a maior parte dos agentes do Estado, parti­

cularmente a nível local, afastaram-se de qualquer noção de reconhecimento formal das 

Autoridades Tradicionais, sentindo que se o fizessem não só iriam colocar estes agentes 

políticos na sua posição «familiar» de intermediários, mas também iriam envolver o Es­

tado no processo de (inter)mediação das suas exigências e/ou pretensões de legitimação 

política. 
Todavia, ainda que negando para o exterior do partido e do governo, a FRELIMO 

continuou atenta à importância social e politica que as Autoridades Tradicionais mos­

travam ter junto das comunidades rurais de Moçambique. Assim, ainda em 1997, o pre­
sidente do partido FRELIMO e chefe de governo, Joaquim Chissano, dialogara com as 

Autoridades Tradicionais, em vários pontos do país, sublinhando a necessidade de um 

aprofundado e mais harmonioso relacionamento social e político entre o governo e as 

Autoridades Tradicionais 140• 

Por sua vez, em meados de 1997, o chefe do Executivo moçambicano, Pascoal Mo­
cumbi (que em Dezembro de 1996, se havia pronunciado, no sentido de não estar prevista 

qualquer legislação que integrasse organicamente as Autoridades Tradicionais na admi­

nistração local do Estado), reunido com as Autoridades Tradicionais de Dombe, infor­
mara que o governo estava a efectuar estudos politicas e académicos com vista ao relacio­
namento social daquele com os líderes tradicionais, manifestando o que foi considerado 

uma grande satisfação política por parte do governo «0 governo está muito satisfeito por 
ver que os régulos, com as autoridades administrativas, t~m tido um bom relacionamento, 
t~m tido uma boa colaboração para manter a paz e estabilidade aqui em Dombe»141

• 

O envolvimento das instituições tradicionais neste processo politico foi inclusive ma­

téria de análise na Assembleia da República. Hélder Muteia, deputado pela FRELIMO, 

assim se pronunciou sobre a questão: «A autoridade tradicional é um conceito que tem de 
ser estudado e sobre o qual deverá haver pronunciamento cauteloso, dado o Jacto de que o 
país tem uma experiência que certa classe de chefes tradicionais, chamados régulos foram 
instrumentalizados pelo governo colonial»142

• Neste mesmo ano de 1997, o governador da 

província de Tete, Virgílio Ferrão, num encontro realizado nos distritos de Macanga e 

Chiúta, reafirmara a importância política das Autoridades Tradicionais junto das popu­

lações rurais. Referindo-se à sua utilidade social, particularmente no combate às queima­
das, sublinhara que «Eles t~m domínio e poder de controlo nas comunidades»143• 

Estes depoimentos de distintas individualidades do Estado e do partido FRELIMO, 

parecem ter criado enormes expectativas sociais e políticas às Autoridades Tradicionais e 
ex-régulos, comunidades rurais, partidos políticos, e sociedade civil, em geral. De facto, a 

explanação definitiva, de forma mais clara e profunda, aguardava os resultados dos estudos 
políticos e académicos que estavam a ser efectuados «para que se evitasse um relacionamento 
do tipo colonial, entre a Autoridade Tradicional e a estrutura estadual de um Moçambique 
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livre e independente. Esta atitude está enquadrada no reconhecimento de que a verdadeira 
autoridade tradicional, constitui o baluarte do nosso rico universo cultural, de que o país se 
orgulha» 144

• 

Em 1999, o documento final da 1.• Sessão Extraordinária do Comité Central da FRE­

LIMO, reiterava assim, a necessidade de valorização social das Autoridades Tradicionais 

e dos GD's, enquanto alicerces da organização administrativa das comunidades rurais ao 

nível da base. Deste modo, nesse mesmo ano, a atitude politica do partido FRELIMO e do 

seu governo em relação às Autoridades Tradicionais foi sofrendo importantes alterações, 

com uma posição ideológica muito menos radical daquela que era manifestada no período 

pós-independência, e menos céptica que nos últimos anos, na medida em que começava­

se a esboçar a aceitação implícita deste tipo de autoridade politica, embora não houvesse 

ainda um enquadramento jurídico declarado para as Autoridades Tradicionais dentro da 

hierarquia e organização politico-administrativa do Estado moçambicano a nível local. 

Neste sentido, ainda que não sem algumas reservas politicas por parte de alguns sec­

tores ideológicos do partido, numa reflexão sobre as modalidades de relacionamento polí­

tico entre o Estado e as Autoridades Tradicionais, elaborada pelo Comité Central da FRE­

LIMO, em 1999, discutiam-se dois pontos principais a saber: por um lado, as estratégias 

politicas para a elevação da dignidade própria das Autoridades Tradicionais, por outro, o 

reconhecimento do contributo dos GD's na organização da vida das comunidades rurais 

em vários domínios, como o social, o económico, o político e o cultural; ambos os pontos 

sob a égide do lema «Em Moçambique há lugar para todos» 145• 

Neste documento, a estratégia política da FRELIMO relativamente às Autoridades 

Tradicionais assentava em dois objectivos políticos principais. O primeiro, menos imedia­

to mas não menos importante, pretendia elevar a legitimidade popular do partido FRELI­

MO, através da redução de focos de descontentamento social, pelo estabelecimento de um 

melhor relacionamento com as Autoridade Tradicionais, na medida em que «se constatou 
que a autoridade tradicional tem, em algumas regiões do país, certa influência na orientação 
da vida das comunidades e que por isso, procura recuperar algum espaço político» 146• No 

entender do Comité Central da FRELIMO «Estas atitudes têm motivações endógenas, isto 
é, da própria autoridade tradicional, mas acima de tudo, existem motivações exógenas, ou 
seja, de algumas forças políticas, que pretendem entrincheirar-se nela e colher dividendos 
políticos, sobretudo nas próximas eleições, previstas para este ano»147

• 

Nesta medida, o segundo objectivo político, de natureza mais imediata, visava contor­

nar as manobras ou estratégias eleitorais de algumas forças politicas da oposição (leia-se 

RENAMO) em relação às eleições gerais previstas para 1999, alguns meses depois. Isto 

é, de acordo com constatações politicas feitas pela FRELIMO no terreno «Existem algu­
mas correntes políticas que pretendem instrumentalizar, à semelhança do que aconteceu no 
período colonial, os régulos descontentes, porque o seu poder não é legitimado pelas comu­
nidades. O partido FRELIMO reconhecendo o papel que a Autoridade Tradicional exerceu 
na educação cívica das massas, quando a campanha eleitoral de 1994, reitera a sua posição, 
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para que de forma cautelosa, mais uma vez, os Uderes tradicionais não se deixem desviar do 
seu papel histórico, de defensores dos interesses do povo moçambicano, sob o perigo de serem 
arrastados para situações semelhantes ao período colonial»148

• 

Como podemos constatar, no imediato, a natureza das preocupações politico-estra­

tégicas da FRELIMO não eram tanto as Autoridade Tradicionais em si, mas, e, principal­

mente, as Autoridades Tradicionais enquanto instrumento imprescindível de mobilização 
eleitoral «agenciado» pela RENAMO, para as eleições gerais desse ano. Apesar da leitura 

politica explicita deste pressuposto basilar, o Comité Central da FRELIMO na tentativa de 
dissimular o seu oportunismo táctico, referia que «Esta reflexão não visa responder somen­
te a situações polfticas pontuais (eleições de 1999 ), mas, e sobretudo, também enriquecer as 
qualidades do partido FRELIMO, de instituição com capacidade de se adaptar aos fenóme­
nos de modernidade e democracia» 149

• 

Não obstante os progressos políticos e jurídicos assentes até então, as Autoridades 

Tradicionais ainda não tinham qualquer forma de enquadramento legal do seu estatuto 
e funções sociais por parte do Estado150• Embora houvesse, como vimos, por parte da 

FRELIMO e do governo suportado pelo mesmo partido, uma maior abertura politica em 
relação a estes agentes políticos - na medida em que, como vimos, era «funesto» politi­
camente alienar segmentos da população, devido à competição partidária pela conquista 

do poder de Estado - não havia ainda uma estratégia politica concretamente definida 
de reconhecimento formal do seu papel social e/ou administrativo no futuro politico de 
Moçambique. No caso específico do relacionamento do Estado com as Autoridades Tra­

dicionais, Moçambique mantinha-se (e ainda se mantém}, tal como muitos outros países 
africanos, com uma ambivalência governativa, sem que fosse definido explicitamente o 
que pertencia ao domínio ((tradicional» e ao domínio «moderno», e com sérias dificulda­
des em enquadrar estes dois tipos de realidade(s) diferenciada(s), principalmente a nível 
político151

• 

No entanto, em 2000, após a realização das eleições gerais de 1999 em Moçambique 

- onde refira-se que, apesar da vitória eleitoral da FRELIMO, nalguns distritos rurais, a 
disputa política entre as principais forças partidárias foi bastante equilibrada, em parte 

devido ao papel social das Autoridades Tradicionais, quer a favor da FRELIMO, quer a 
favor da RENAMO - o novo governo da FRELIMO, cada vez mais consciente do estatuto 

social e reconhecimento político que as Autoridades Tradicionais usufruíam junto das co­

munidades rurais, e no sentido de minimizar a referida ambivalência política existente em 
Moçambique, apresenta através do MAE, o Regulamento do Decreto-Lei n.o 15 de 20 de 

Junho de 2000, o qual é aprovado pelo Conselho de Ministros, e posteriormente publicado 
no Boletim da República de Moçambique (ver documento 11}152• 

A promulgação deste diploma jurídico, inseria-se, num plano mais estrutural, no 

âmbito do oscilante processo político de descentralização administrativa, e em decorrên­
cia, na valorização da organização social das comunidades locais e aperfeiçoamento das 

condições da sua participação na administração pública para o desenvolvimento social e 
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económico e cultural de Moçambique, e para tal, tornava-se necessário estabelecer as for­
mas de articulação politica e/ou administrativa dos órgãos locais do Estado com as auto­
ridades comunitárias152

• 

Para os efeitos legais do presente Decreto-Lei são autoridades comunitárias os che­

fes tradicionais, os secretários de bairro ou aldeia e outros líderes legitimados como tais 

pelas respectivas comunidades locais e formalmente reconhecidos pelos órgãos locais do 
Estado153

• No desempenho das suas funções administrativas, os órgãos locais do Estado 
deverão articular com as autoridades comunitárias, auscultando opiniões sobre a melhor 

maneira de mobilizar e organizar a participação das comunidades locais, na concepção e 
implementação de programas e planos económicos, sociais e culturais, em prol do desen­
volvimento local de Moçambique154• 

Numa interpretação equitativa, poderemos considerar que o Decreto-Lei n.o 15 de 
20 de Junho de 2000, (con)substancia um hermético e centrífugo ordenamento jurídico, 

na medida em que não só circunscreve (simplisticamente) e cristaliza (onerosamente) 

as múltiplas dinâmicas e lógicas sociais e políticas inerentes às comunidades rurais de 
Moçambique, como ainda, (re)introduz duas estruturantes dicotomias clássicas, reminis­
centes do período colonial português: a dicotomia do individualismo moderno-urbano 
versus comunitarismo tradicional-rural, e a dicotomia «autoridade tradicional» versus Es­

tado «moderno» 155
• Em 16 de Novembro de 2004, essa mesma obscuridade jurídica e po­

lítica é formalmente reforçada e consagrada numa (im)previdente revisão constitucional, 

que no seu capítulo III, art. 118° refere que ((O Estado reconhece e valoriza as autoridades 
tradicionais legitimadas pelas populações e segundo o direito costumeiro( ... ) O Estado define 
as relações entre as autoridades tradicionais e as outras instituições e enquadra a sua partici­
pação na vida económica, social e cultural do pais, em conformidade com a lei» 156

• 

Em síntese, como se pode constatar, do ponto de vista do Estado-(FRELIMO), ore­
conhecimento de jure pode-se considerar ideologicamente histórico; do ponto de vista da 
RENAMO, a (des)contínua reactivação de pretéritas «alianças políticas» e a (in)voluntária 

desqualificação dos preceitos normativos publicados, estratégias indispensáveis para uma 
sobrevivência eleitoral futura; do ponto de vista das Autoridades Tradicionais, a ambigui­
dade jurídica e constitucional é (o) princfpio, e o reconhecimento de facto um caminho 
político ainda a percorrer. 
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O processo das independhlcias políticas dos países africanos 
ao longo do continente, nllo foi unifame. O primeiro ciclo de in­
dependências inicia-se na década de 50 com a Independência 
dos palses do Norte de África, Tunísia e Marrocos, bem como 
da Guiné e do Ghana, na Atica Negra. Selá já na década de 
60, que o segundo ciclo de independências se toma realidade, 
onde sAo incilidos a geoeraidade dos paises africanos subsa­
arianos. ~a partir da década de 70- mais precisamente pós-74 
- que se inicia um 3" ciclo, com a independência das antigas 
colcínias portuguesas. Ver. MAZRUI, A (1998) (~.). Hisloite 
Générale de L'~: L'Afrique Depuis 1935, vol. VIII, Paris, 
Présence Africaine; KI-ZERBO, J. (1991 ), His1ória da Atrica N.­
gra, vol. 11, Mem Mlnns, Publicações Europa-América; CROW­
DER. M. (1984), The Cambridge Hisloly of A/rica: From c.1940 
to c.t975, vol. 8, Carilridge, Carmridge University Press. 

2 MUNSLOW, B. (1983), Mozambique: the mtiOiufion and Hs ori­
gins. Londres, Longman, pp. 79-80; ver ainda: BRAGANÇA, A., 
DEPELCHIN, J. (1966), cOa idealização da Frelmo à COf11ll'8-
ensllo da história de Moçall'ilique•, Estudos Moçambícenos, 
(516), pp. 29-52. 

3 Para um mel1or entendimento dos aspecto de •modernização• 
do Estado cOOnial português ver: ROSAS, F. (1994), •O Estado 
No\10(1926-1974)> ii MATTOSO, J. (dir.), História de PortUf/111, 
vol. 7, Lisboa, Editorial Estampa; NEWITT, I.A. (1981), Portugal 
ín Africa: The last 008 hundred years, London, C. Hurst & Com­
pany; ABSHIRE, D., SAMUELS, M. (1969), Portuguese Africa: 
a handbook, London, Pall Mali Press; CLARENCE-SMITH, G. 
(1985), The Thifd Portuguese Empíre, 1825-1975, Manchester. 
Manchester Universily Press. 

4 A UDENAMO, fundada por Adelino Gwambe, em Outubro de 
1960 em Salisbury, na então Rodésia do Sul, incorporando na­
cionaistas moçarrbicanos. operérios na ex-Rodésia e no Ma­
law. A sua sede foi transferida para Dar-es-Salaam. A UNAMI, 
de operérios moçanilicanos do mstrito de Tete, que trabalha­
vam no Malawi; e. por último, a MANU, fundada em Monivas­
sarmole (Quénia), em 1961, sob a direcçllo de dois Makonde 
residentes na Tanganyika. Mallhwe M1ole e Milnga, a que 
aderiram membros da Mozambique Makonde Union (MMU), 
que exigia do governo colonial portugués autonomia das re­
giões dos Makonde (f'taoallo de Mueda até ao rio Messalo). 
Estes membros eram, grosso modo, operérios de Moçambique 
que trabalhavam no Quénia, Tanganyika e Uganda. A MANU 
foi apoiada por Nyerere, Nkrumah e Mboya, e foi influenciada 
pela Tan9anyika African National Union (TANU). Ver: BRITO, 
L (1988), op. cl.; ver ainda: MONDLANE, E. (1977), Lutar Por 
Moçambk?ue. Usboa, Sá da Costa, p. 127. 

5 Estavam nesta situação personalidades como Eduando Mon­
dlane e Marceino dos Santos. Aquele traballava para a Orga­
nização das Nações Unidas (ONU), esle, era Seaefário.Geral 
da Conleréncla das Organizações Nacionalistas das Colónias 
Portugueses (CONCP). 

6 Dar-es-Salaam, 23 a 28 de Setembro de 1962. 
7 OPELLO, W. (1975), cPiuralism and e1te conflict ln an indepen­

dence movement: FRELIMO in the 1960's•, Joumal of Soufh­
am Afttan Studies, vol. 2, (1), pp. 66-82. 

8 MACHEL, S. (1981). Mozambique- Sowílg lhe seeds of f'llliOo 

t:díon, Londres, Commtlee for Freedom ln Mozambique, An­
gola and Guiné, p. 39. 

9 MONOLANE, E. (1964), •Development of nalionalism in 
Moçanilique>, ii BRAGANÇA, A, WALLERSTEIN, I. (eds.) 
op. cít, vol. li, pp. 15-20; v« ailda: MONDLANE, E. (1967), 
•Participation of s1udents in lhe struggle for nlltional fiberation », 

in BRAGANÇA, A. WALLERSTEIN, I. (eds.). op. cl., vol. I. pp. 
107-114; MONDLANE, E. (19688), •How Mozambique is being 
lbenlled>, Cambridge Oplnlon, (52), pp. 16-18. 

10 SERRA. A. (1991), PolitlciiS IV;r/JfitJs e DesenKliWJ!el!to Eoo­
nómk:o e Soc/el na Repúbb Popular de ~- 1975-
1!185, Utboa, ISEGAJTL. Tese de Doutoramento. 

11 FRELIMO, (1962), c To lhe Portuguese people», in BRAGAN­
ÇA, A., WALLERSTEIN, I. (eds.), op. cl, vol. 11, pp. 76-77; ver 
ainda: FRELIMO, (1964). •To lhe Mozamblcan People•, in 
BRAGANÇA, A., WALLERSTEIN, I. (eds.), op. cl., vol. 11, pp. 
77-78. 

12 FRELIMO (1980), História de FRELIMO, Maputo, pp. 6-7; ver 
ainda: SIMANGO. U. (1968), c The liberation sb'uggle in Mo­
zambique», Afrlcan Communist, (32), pp. 48-81. 

13 SERRA, A (1991), op. cl. 
14 •DeciaraçJio feita pelo Conselho Consultivo do CONCP em 

Rabalde 13a 15da.Junhode 1962>, in BRAGANÇA. A, WAL­
LERSTEIN, I. (1978), Quem 6 o Inimigo?, Usboa, Iniciativas 
Ediloriais, pp. 193-197; ver ainda: CONCP (1982), c To lhe Na­
lionalsts ofMozambique», in BRAGANÇA. A., WALLERSTEIN, 
I. (eds.). op. cl, vol.ll , pp. 116-119. 

15 SERRA, A. (1991), op. cl. 
16 SERRA, A. (1991, op. cl. 
17 MUNSLOW, B. (1983), op. cl., p. 133. 
18 ALPERS, E. (1979). cTheslruggleforsoclallsmin Mozamblque, 

1960-1972>, inROSBERG, C., CALLAGHY, T. (eds.), Socialism 
ii SulrSaharan A/rica: e new assessment, Berllek!y, University 
of Califórnia; ver ainda: MONDLANE, E. (1968b), •The evolu­
tion of Fretimo•, in BRAGANÇA. A., WALLERSTEIN, I. (eds.), 
op. cl., vol. 11, pp. 121-122. 

19 No passo irnedialamente anterior Samora Machel declaava 
• Salazar tinha chance {Tande pwa pennanecarmos quese 
colónias. dependentes de Portugal. Ttnha, se nos dá a inde­
pendência em 1960. Nio estávamos preparados. ( ... ) Estaria 
aqui o capitalismo portu(/Ws, a burguesia portuguesa e teria 
produzido a burguasia nacional>. Enmsta publicada in JOR­
NAL EXPRESSO, de 24 de Dezentro de 1980. p. 3; ver ai­
nda: FRELIMO (1972a), •Caetano's Relbrms Sink in a Sea of 
Contradlctions•, in BRAGANÇA. A., WALLERSTEIN, I. (eds.), 
BRAGANÇA, A., WALLERSTEIN. I. (1982c), The African Li/r 
aration Reader: The Strategy of Libention, vol. III, London, Zed 
Books, pp. 32-42. 

20 O sistema colonial português se,.e defendeu que o seu siste­
ma de polia indlgena seguiu o sistema de •asslmilaçllo•. que 
via nas colónias um prolongamento do csolo pétrio•. Pode-se 
pois<izarque, a questAo da •asslnílaçllo• sef111re~ uma das 
bases ldeol6gices da política portuguesa que pretendia mos­
trar, como refere E<*.iardo Ferreira, a pretensllo dos portugue­
ses de serem cnAo-recistas• ao adnitirem que •que/quer afri­
cano nas sues colónias podia absl:mJr a civi/lzaçlo portuguesa 
e ser considerado igual aos portugueses de nascimento•. 
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A esta politica de •assimilação• sempre se contrapôs o re­
gime de cindigenato•; um regime que pemitia a exploração 
dos recursos humanos. o controlo da mã<Hie-obra barata e a 
possibiidade de 1111>01 um regime de trabalho sujeito às maio­
res arbitrariedades. Até finais do século XIX, as pessoas de 
diferentes origens raciais experimentaram. na sua convivência, 
períodos de conflijo e outros períodos onde a consciência de 
cor nilo parecia de grande importância. No entanto. a partir 
desle período, a situação começou a alerar-se, surgindo uma 
cada vez menor aceitação dos costumes, crenças e valores 
moçaniliclllos e onde as roodirlças econOmicas, colocaram 
as sociedades moçambicana e portuguesa em conlito aberto, 
em relação ao trabalho e à ocupação das tenras mais férteis. 
Valentim Alexandre, relere que a ideia de vocação colonial por­
tuguesa veio a encontrar uma base cientifica aparente na teoria 
sociol6gica formulada por Giberto Freyre - o luso-tropicaismo 
-. onde a ausência de precon<:eitos r.iácos dava aos portugue­
ses capacidade de estabelecer, com as comunidades politicas 
não europeias, relações de «interpenetração• cultural e bioló­
gica. sem hOITOI' à mestiçagem que caracterizava, por exemplo, 
os ang~saxões. Segundo Valentim Alexandre, ao inicio esta 
teoria não conheceu qualquer aceitação oficial, porque se es­
tava na época do império, dos valores da Raça (uma suposta 
raça portuguesa) a i111>01 aos das etnias Bantu. VIS-se por isso, 
com maus olhos a mestiçagem e produziam-se provas da infe­
rioridade biológica dos mestiços. Pa seu lado, Aurélio Rocha 
faz uma impatante análise do processo, como foi considerada 
a «assirrilação» nas diferentes fases do processo de coloniza­
ção. Ele refere que. no período até 1885, o principio defendido 
era o da •assimilação unifomizadora». que se baseava na te­
oria geral que defendia as mesmas leis para a melrópole e co­
lónias e, nomeadamente, na igualdade total enlre os cidadãos 
portugueses, independentemente do lugar onde vivessem. Foi 
principalmente no periodo do liberalismo em Portugal, após a 
revolução de 1820, que se introduziu esse espírito de igualda­
de absoluta entre todos os cidadãos. No entanto. nem toda a 
classe governirlle portuguesa se enconlrava de aoordo com 
esta politica Ibera! de •assimilação uniformizadora• (vejam-se, 
por eXllfll)lo, as teses de Olivelra Martins). A partir de 1885 dá­
se inicio ao período de «conquista• e de «ocupação colonial» 
e, com elas, a forrllllação de uma legislação discriminatória 
mais de acordo com a exploraçao colonial capijalista que se 
pretendia levar a cabo. As relações de lraballo e a legislação 
elaborada no período pós-António Enes conduziram a uma 
tendência que, progressivamenle, estabelecia a desigualdade 
estrutural entre os negros e os brancos como lraballadores ou 
empreendedores. Com a implantação da República o principio 
da «assirrilação tendencial• foi articulado em fama de Lei, em 
1917, oom a Portaria n.• 317 que estabeleceu oficialmente a 
distinção entre indígenas e não indígenas, e que negava aos 
primeiros o gozo de direitos civis e políticos em relação às insti­
tuições de ildole europeia. Nos finais do século XIX começara 
a surgir uma pequena burguesia negra, maioritariamente afro­
europeia, chamada de •assimilados• (negros com educação 
sufiCiente e riqueza material que supostamente lhes permitia a 
igualdade, sob a lei civil, com os brirlcos). Este estatuto, que 
os cifelanciava dos negros. era geralmente baseado no acesso 
diferenciado à terra e à propriedade, mas progressivamente, as 
diferenças começaram a derivar de atribuições raciais. Jeanne 
Penvenne refere que esta eite negra vai sendo marglnaHza-

da num processo de realinhamento económico e progressivo 
crescimento da população brirlca que vai exercer grirldes 
pressões sobre o governo para a defesa dos seus interesses 
econ6flicos e privilégios sociais, em detrimento da população 
negra (fosse ela indígena ou •assimilada• ), no que refere ao 
controlo da mã<>-de-obra e ao acesso ao emprego e salários. 
E adianta que o declínio económico desta eHte, a partir de 
finais do século XIX e inícios do século XX, vai estar direc­
tamente relacionada com as relações que se estabeleceram 
enlre os brirlcos e os negros. começando a eite negra a ser 
afastada dos seus privilégios, apesar de partillarem com os 
portugueses brancos a mesma língua, relgião, nacionalidade 
e forma{s) de vida. Progressivamente a elite negra vai reagir 
contra o •estatuto de assirrilado» como algo de humilhante, 
recusando rooitos deles fazer o seu pedido de aquisição (estes 
•assimilados• eram chamados •brancos de bolso• ou •bran­
cos de papel• devido ao documento que traziam consigo nos 
bolsos que os encorajava a identificarem-se com os brancos. 
como um tipo distinto de cnativos»). Pa volta de 1920, tanou­
se claro que era a raça (e não a classe), o aspecto de fundo das 
relações coloniais de dominação. Ver: FERREIRA, E. (1977). 
O fim de uma era: o colonialismo portugués em Arrica, Lisboa, 
Sá da Costa; ALEXANDRE. V. (1979), op. cN.; ROCHA, A 
(1991), Apotnica de assimilaçAo portuguesa em Moçambique, 
1930-1974, Maputo, (s.e.); PENVENNE, J. (1989), •We are ali 
portuguesa: challenging the politicai economy of assímilation: 
Lourenço Marques, 1870-1933>, in VAIL. L. (ed.), The crealion 
of tribalism in Southem Africa, London, University of Califórnia 
Press. 

21 MONDLANE, E. (1977), op. cN., pp. 123-124. 
22 SERRA, A. (1991), op. cíl. 
23 MONDLANE, E. (1977), op. c~ .. pp. 83-84. 
24 SERRA, A. (1991), op. cit. 
25 Ver o relato do primeiro ataque a um posto rrilitarizado portu. 

guês, em Chai, no então distrito de Cabo Delgado (actualmente 
provlncia), feito pa Alberto Chipande, que o comandou, em: 
REIS, J., MJIUANE, A. (1975), DBias e Documentos da Hís· 
tória da FRELIIr«J, Lourenço Marques, Imprensa Nacional pp. 
45-50. Apesar do primeiro ataque ter tido lugar só em 1964, 
já em 1962 a mobilização politica e rrilitar começara e já se 
enconlravam na regiAo alguns guerrilheiros da FRELIMO. Ver: 
CENUEM (1983), A situaçAo nas antigas zonas liberladas de 
Cabo Delgado, Maputo. CEAAJEM. p. 5. 

26 SERRA,A(1991). op. cl. 
l1 HANLON. J. (1984), Mozlllllbique: lhe revoMion under fire. 

Londres, Zed Books, p. 27. 
28 HANLON, J. (1984), op. cit., p. 27; ver ainda: MUNSLOW, B. 

(1983), op. cit., p. 87. 
29 SERRA, A. ( 1991 ). op. cl. 
30 MACHEL, A. (1980), O processo da reiiOiução democrlltica po· 

pular em Moçambique, Maputo, FRELIMO, p. 34. 
31 MACHEL, S. (1978a), O Pllitído e as classes trabalhadoras 

moçambicanas na edificaçlo da Democracia Popular, Relató­
rio do Comité Central ao III Congresso da FRELIMO. Usboa, 
Edições 'Avante', p. 16; ver ainda: MOZAMBIQUE. ANGOLA 
AND GUINE INFORMATION CENTRE (1978a), cStructures of 
pov.er in Mozamblque•, People's Power, (11). pp. 22-28: MO­
ZAMBIQUE, ANGOLA ANO GUINE INFORMATION CENTRE 
(1978b). cBuilding a Marxist-Leninist Party•, People's Power, 
(12), pp. 41-45. 
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39 CEMJEM (1962), Pn uma históri8 da lita de 6betteçlo ele 

UoçMrbique: problemltlcas, melodologias, análises, Maputo, 
CEAIUEM, p. 6. 
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der autoritário governasse <legitimamente• em representação 
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A/rica, OxfOid, Oxbd University Press. 
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de coniHite do Niassa oriental. A descrição feita por Samora 
Machel da uma ideia bem precisa da importàlcia reconhecida 
ao papel dos chefes tradicionais: anles que fossem desencade­
adas as primeiras acções armadas na reg!Ao, Samora Mechei, 
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56 MONDLANE, E. (1977). op. clt. 
57 O •Poder PopulaD é posslvel defitl-lo como u~ forma de 

org .. izaçilo e flmionamento da COIIllnidade. onde o poder 
é exercido com eslnlila participaçilo dos produtores drectos, 
procurando-sa enconlrar as soluções e as politicas que pernl­
tam satisfazer os seus interesses concretoe, tal como defitidos 
cdemocrlllicamenle• pela própria COIIllnidade. Ver: DAVID­
SON, B. (1979), • The revolutlon rJ people's power: notes on 
Mozambique•, Monthly Review, Julio-Agosto; ver ainda: RUD­
BECK, L. (1984), Dewbpment and democracy: notes r&lsted 
lo a study rJ p6oples's poN8f i1 Uozambique, AKUT, Uppsala. 

56 CHISSANO, J. (1971), •Frelmo's ldaology•, iii BRAGANÇA. 
A., WALLERSTEIN, I. (eds.), op. ci., YOI. li, p. 103. 

59 SERRA, A. (1991), q~. ci. 
60 VIEIRA, S. (1983), •EI Futuro Socialista de Mazambique•, 

Revistalnt!lmaciona/, (303); wr ainda: CRAVINHO, J. (1995), 
Modemizing Uozambique: FRELIMO ldeology and lhe FRELI­
MO State, Oxford, University rJ Oxford, Tese de Doutoramento. 
É de salientar que a partir do Segundo Congresso (reaizado 
em Malchedje, Provincia de Niassa, de 20 a 25 de Julio de 
1968). no qual se assistiu à vitória dos «politicos-miitares 
maxistas», os chefes tradicionais das chefaturas locais eram 
considerados como sifl1!les •lacaios• ou •fantoches• do poder 
colonial português. Na ganeralldade dos casos, os portugue­
ses tinham-4los colocado como chefes de unidades adminis­
trativas sob 8 designaçilo de régulos ou cabos-de-terra. Dado 
o seu comprometimento e a sarvildade em relaçio ao inimigo 
colonial que hes eram abibuldos, nilo pocflal'll candidatar-sa 
a deputados das Assembleias do Povo, nem exen:er qual­
quer responsabilidade politica, adrninisr.ltiva ou judicial. V«: 
FRELIMO. (1968a), •On lhe Necessity rJ a Prolongad v.er•, 
i1 BRAGANÇA, A., WALLERSTEIN, I. (eds.), q~ ci, YOI. III, 
pp. 146-149; FRELIMO. (1968b), Stalutas and F'rOfTammes, 
Mimografado; FRELIMO, (1968c). Resolutions of 11 Congrass, 
Mimografado; FRELIMO. (1969a), rCorrmmique on Urias 
Simango•, in BRAGANÇA, A., WALLERSTEIN, I. (eds.), op. 
cl, vol. 11, pp. 127-128; FRELIMO, (1969b), cSetf-Crilidsm», 
i1 BRAGANÇA, A., WALLERSTEIN,I. (eds.), q~. cit., vol.ll, pp. 
127-128; FRELIMO (1970), •Change ofpollcy in the ValiC/11?», 
i1 BRAGANÇA. A., WALLERSTEIN, I. (eds.), op. cl, YOI. I, pp. 
180-183. 

61 FRELIMO (1971). «Poatry and lhe RI!YOOtion>, i1 BRAGANÇA. 
A., WALLERSTEIN, I. (eds.), ~- clt, vol. III, pp. 179-180; ver 
ainda: FRELIMO (1972b), c The First Steps», in BRAGANÇA. 
A., WALLERSTEIN, I. (eds.), op. cl. YOI. III, pp. 149-153; FRE­
LIMO (1972c), cRevokrtionary Educáion», i1 BRAGANÇA, A. , 
WALLERSTEIN,I. (ads.), op. cit., YOI. III, pp. 194-197; FRELI­
MO (1974a), Poesia de Combale, Lisboa, PubllcaçOes Nova 
Aurore. 
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62 FRELIMO (1974b), «The Coup d'Etat o1 April25», in BRAGAN­
ÇA. A, WALLERSTEIN, I. (eds.), op. ct .. vol. l, pp. 34-37. 

63 Estes princípios eram: a) reconhecimento do facto que a solu­
ção das guem!S do Ultramar era política e não rriitar: b) aia­
ção de condições para um debate nacional sobre o problema 
ultranaino, e, por último, c) o estabelecimento das bases de 
uma polftica ultranaina capaz de conduzir à paz. 

64 Houve sectores sociais que não acenaram de bom grado a 
perspectiva de a FRELIMO assurrir, em exclusivo, o poder de 
Estado. Alguns, alados por vezes a sectores que se tinham 
separado da FRELIMO, ou que nunca se tinhem revisto na sua 
klta, optaram por tentar reunir forças para a defrontar ou, pelo 
menos, para a obrigar a partilhar o poder. Manifesiação eviden­
te de que uma parte dos colonos nao aceitava de bom grado 
passar a ~ar um papel subalterno na formação social 
moçarrilicar1a b o facto de, no próprio dia em que em lusaka 
foi assinado o acordo entre Portugal e a FRELIMO, se ter dado 
em Lourenço Marques uma movímentaçAo de uma facção de 
colonos descontentes com os tennos do acordo celebrado e 
que fiCaria conhecida como • 7 de Setembro•. A acção mais 
espectacular então desenvolvida foi a ocupação da sede da 
errissora Rádio Clube de lvloçambique (RCM). Ver: OLIVEIRA, 
B. (1978), Aqui Porlugal Moçambique, Vila Nova de Famalicão, 
Centro Gràfico. 

65 A FRELIMO intensificou as suas acções militares contra o 
Exército português. k fazê-lo, o seu objectivo era pressionar 
o acelerar das negociações com o governo colonial português 
e de as encaminhar não para um processo de descoloniza­
ção com participação de vários partidos políticos, mas para a 
simples discussão dos mecanismos de transmissão do poder 
para si na qualidade que reivindicava, de ser a única e leg iii ma 
representante de todo o povo moçambicano. Especialmente 
visadas pela acção da FRELIMO foram as regiões de maior im­
plantação da comunidade branca no Centro do país: Zambézia 
e, em menor grau, também Manica e Sofala. Ver: RUDBECK, 
L (1984), op. cit.; ver ainda: CAHEN, M. (1984), «Corporatisme 
et coloníalísm; approche du cas mozambicain, 1933-1979>, 
Cahiers d'Éiudes Africains, (93), pp. 5-24. 

66 Este governo era ~ por nove rrinistros, sendo seis 
nomeados pela FRELIMO, incluindo o Prirneiro-Mnistro, a sa­
ber: Joaquim Chisseno. Annando Guebuza. Màrio Machungo, 
óscar Monteiro, Gideon Ndobe e Rui Baltazar, e os outros três 
pelo governo português: Alcarltara Santos, Eugénio Picolo, 
António Paulno. Ver: MACHEL, S. (1975), olndependence day 
speech•. Revíew of Alrican Pollical Economy, (4). 

67 RICHMAN, N. (1977), cMozambique: poMtics at lhe base>>, 
People's Pcrtwer, (9), pp. 21-24; ver ainda: SANTOS, M. (1973), 
cFreimo faces lhe future>, African Communísl, (55), pp. 23-53; 
SAUl, J. (1973), •Fre&mo and lhe Mozambique nevolution>>, 
Monlh/y Review, vol. 24, pp. 22-52. 

68 CAHEN, M. (1996), «Unicidade, Unidade ou o Pluraismo do 
Estado?•, in MAGODE, J. (ed.), Moçambique: Etnicíd8des, Na­
cionalismo e o Estado- Transição Inacabada, Maputo, ISRI. 

69 Para os acérrimos defensores do novo oprojecto nacional», 
pouco i1!1l011avam as diferenças históricas. sociais e regionais, 
pouco interessavam igualmente as motivações e aspirações 
reais das populações em nome das quais - e para quem - o 
projeclo fora concebido. Quando a reaidade dos faclos e as 
práticas sociais faziam efeito de l9lorno e Interferiam na acção 
dos representantes do Estad!HlesenvoMmenhsta, eram rejei-

!adas sob a capa da fraseologia ofiCial como •obscurantismo• . 
•superstição• e «feudalismo•. Deste modo, o aparecimento da 
RENAMO acontece num contexto histórico em que se verifi­
cam tensões sociais e económicas crescentes no mundo rural 
(cerca de 80% da população), de tal modo grandes que certos 
grupos estavam dispostos a ir ao encontro da desestabiliza­
çllo externa. De entre esses grupos, destacam-se os régulos e 
os cabos-de-terra, que estavam. deste modo, dispostos a dar 
informações e a colaborar com os comandantes e •bandidos 
am18dos• da RENAMO. Estes, apresentavam-se a nível local 
como os libertadores do povo da tirania e da ostracizaçllo hu­
rrillantes a que a FREUMO os sujeitou. Independentemente 
da possibilidade da génese de RENAMO ter raizes externas 
à realidade sociai1110Ç81T'bicana, o certo é que, para além do 
apoio generalzado do grupo élnico VaNdau, um pouco por todo 
o país, os elementos deste movimento alcançaram irnportllltes 
apoios de base. principalmente pela definição de uma estra­
tégia em oposição à inicialmente institucionalizada pela FRE­
LIMO: restabeleceram as dinamicas e lógicas de organização 
da vida colectiva das populações rurais, onde, naturalmente, 
o chefe tradicional desell1lel'lhava o reconhecido papel de 
regulador social, político, religioso, cosmológico, económico e 
judicial. Ver: EGERO, B. (1982), «Mozambique before lhe sec­
ond phase of sociais! developmenb, Review of African Politicai 
Economy, (25), pp. 83-91 . 

70 EGERO, B. (1986), cPeople's po!M!f: lhe case of Mozam­
bique•. in MUNSLOW, B. (ed.), Africa: problems in the lransi­
lion to Soci81ism, London, Zed Books. 

71 Esta luta cooesponde à procura de uma verdadeira oRevokJ­
ção Cul ural>, porque exige uma trensformação profunda das 
mentalidades até eniAo dollinadas, quer pelos princípios da 
sociedade ccapijalista», quer pelos principias da sociedade 
«tradicional». Ver: MACHEL, S. (1974), Fazer da escola uma 
base para o pow tomar o poder, Maputo, FREUMO; ver ainda: 
BRAGANÇA, A. (1988), clndependencev.ithout decolonization: 
Mozambique, 1974-1975•, in GIFFORD, P., LOUIS, W. (eds.), 
Decolonization Bnd AJrican lndependence, New Haven and 
London, Yale University Press. 

72 Foi o tempo da prioridade ii klta politica e ideológica, da pro­
cura de uma rapida expansão e institucionalização do «poder 
popular democrlltico•, da ênfase nas aldeias comunais, das 
cooperativas e das machsmbas colectivas como formas de 
organização das populações e da sua produção (colectiva). do 
incitamento à luta pela destruição rápida e completa do apa­
relho de Estado colonial português enquanto encarnação de 
um sistema político-social repressivo e controlador das popu­
lações. Ver: REIS, J .. MUIUANE, A (1975), op. cil; ver ainda: 
CAHEN, M. (1985), •Étal et pouvoir populaire dans le Mozam­
bíque indépendanl>, Po/ítiqueAfricaine, (19), pp. 36-60. 

73 ALEXANDER, J. (1994), op. cl., p. 45. 
74 Nesta época, a trave mestra das concepções da FRELIMO so­

bre a evolução política e social era a de que com a independên­
cia lerrrinava a fase da •Revoklção Democràtica Nacional», e 
começava a da •Revolução Democrática Popular>. Este salto 
qualitativo do prooesso histórico tal como postulado pela FRE­
LIMO, representava a passagem da prioridade à luta armada 
pela independência nacional no qu!D'o de uma ampla aliança 
de forças nacionai stas, para a prioridade à klta pela ÍIJ1llemen­
tação a nível nacional, e como opção politica fundamental do 
•Poder Popular• com consequente aumento e radicalização da 
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•lula de classes• e salda daquela aHança dos grupos sociais 
que tendencialmente seriam prejudicados por uma forma de 
org111ização social que se queria quase diametralmente oposla 
à até en!Ao vigente. Ver. MACHEL, S. (1978b), Reléiório do Co­
mité Central da FRELIMO, Usboa, «Avante>; ver ainda: SAUL, 
J. (1985), op. cl.; MEYNS, P. (1981), «Uberatlon ideology and 
nalional development strategy in Mozambique•, Review of Afri­
can Politica/ Economy, (22), pp. 42-64. 

75 FRELIMO (1972d). •Mais uma etapa na nossa callinhada para 
a sociedade sociaHsta•. (s.l.). 

76 Como instrumento fundamental do novo poder politico face 
à visível denocada do sistema poiHico-admilistrativo colo­
nial polluguês e como tentativa de enquadramento da acção 
dispersa de ITllitos moçambicanos, foram criados no final de 
1974, dur111te o perlodo do governo de Tr111síçllo, os GO's. O 
papel fundamental dos GO's era. por um lado. servirem como 
transmissores das decisões da direcção do partido e do Estado 
e. por outro. dirigirem e canaizarem a enorme cenergia social• 
que se tinha ibertado com a queda do regime colonial portu­
guês, pondo-a ao seMço do projecto político da FRELIMO. Ao 
mesmo tempo, cons!Hulam numa primeira fase da sua existên­
cia o único meio de que dispunha o partido para estabelecer o 
seu controlo sobre o conjunto do apanslho de Estado herdado, 
mas também sobre os patrões e responsàveis de empresas, 
num periodo em que havia uma hostilidade mais ou menos 
declarada dos colonos que ainda não tinham abandonado o 
país. A constituição e rápida proiferação dos GO's, resultou de 
um misto de orientação em111ada das novas autoridades e de 
auto-organizaçllo de parte da população segundo o principio 
do •poder popular• que se queria desenvolver. Ver: REIS, J., 
MUtUANE. A. (1975), op. cit.; ver ainda: EGERO, B. (1987), 
Mozambk/ue: A dream und011e. The pollical ecot1omy of d&­
mocracy, Uppsala, Scandinavilll institute of Africlll Studies; 
HANLON, J. (1984), op. cit.; BRITO, L. (1991), La Frelimo et 
la constructioo de I'État Natiooal au Mozambique: /e sens de 
la reference au marxisme (1962-1983), Paris. Université de 
Paris VIl, Tese de Doutoramento; CAHEN, M. (1993), •Check 
on Sociaism in Mozambique- VVhat Check? What Sociafism?», 
Review of African Pollical ECOilomy, (57), pp. 46-59. 

77 ABRAHAMSSON, H., NILSSON, A. (1994). op. ct. 
76 ABRAHAMSSON, H., NILSSON, A. (1994), op. cl. 
79 CAHEN, M. (1988), •la crise du NatiOIIaüsm», Politique Afric­

aine, (29), pp. 2-13. 
60 MUNSLOW, B., O'KEEFE, P. (1984), «Rethinking lhe revolution 

in Mozambique•. Race & C/ass, vol. XXVI, (2), pp. 15-31; Vfll 

ainda: OTIAWAY, M. (1960), • The theory and practice of Marx­
ism-l.eninism in Mozambique and Etiopia•. in ALBRIGHT, O. 
(ed.), Africa and intemational communism, london, Macmillan; 
OTIAWAY, M. (1988), «Mozambique: from symbolic socialism 
to symbolic reform•, Joumat of Modem African Studies, vol. 26, 
(2). 

81 HOILE, O. (1989), Mozam~. a nation in crisis, london, The 
Claridge Press; ver ainda: SAUL, J. (1990), •Mozambique: lhe 
faiiure of socialism?•, Southem African Report, November, pp. 
20-24; SAUL, J. (1993), •Rethinking lhe Frelimo State>, in 
MILIBANO, R., PANITCH, L. (eds.), 7he socialist register, Lon­
don, The Met1in Press. 

82 CAHEN, M. (1987), op. cN.; CAHEN, M. (1989), •Ciansnce­
Smith 011 Mozambique•. Soothem African Relliew of Books, 
2, (6), pp. 26-27; CAHEN, M. (1989/1990), «<s RENAMO a 

Popular Movement in Mozambique?•, Southem African Review 
dBooks, 3, (2), pp. 20-21; CAHEN, M. (1990), cMozamblque: 
The Debate C011tinues: Michet Cahen Writes ... •. Southem 
Afric8n Report, 5, (5), p. 26; CLARENCE..SMtTH, G. (1989), 
« The Roots of lhe Mozambican Counter-Revotutlon•. South­
em African Review of Boolls, 2, (4), pp. 1· 10; GEFFRAY, C., 
PEDERSEN, M. (1985). TransformaçAo da Organização Social 
e do Sistema AfTário do Campesimio no Distrito do Enil: Pro­
cesso de socializaçlo do campo e dlenmciaçllo rural, Maputo, 
UEM; GEFFRAY. C., PEOERSEN, M. (1988), «Sobre a Guerra 
na Provincia de Nampula•, Revista lntemaclon/11 de Estudos 
Africanos, (4/5), pp. 303-318; GEFFRAY, C., PEDERSEN. M. 
(1988), •Nampula em Guerra», PolitiqueAfricaine, (29), pp. 28-
40. 

83 MtNTER, W. (1989), The Mozamblcan Natioolll Reslstance 
(RENAI.«J) as Desctl1fld by Ex-participants, Research Repor! 
Submitted to lhe Ford Foundallon and lhe Swedish lntema­
tiooaf Development ~ency, WashingiOII O.C.; MINTER. W. 
(1994). ,Gparlheid's contras: an inquity into file rods of war 
in Angola llld Mozambique, LondOII, Zed Books; FAUVET, P. 
(1984), « The Roots of Counter-Revolulion: The Mozambican 
Nalional Resistanc:e•. Relliew d African Politicai Economy, 29, 
pp. 108-121; HANLON, J. (1984), op. clt.; DARCH, C. (1989), 
•Are there Wartords ln Mozambique?>, Review d African Politi­
ca/ Economy, (45146), pp. 34-49; VINES, A. (1991), RENAMO 
- From TeiTOIÍSm to democracy in Mozambiqu6, Centre for 
Afiican Studles, University of York; ROESCH, O. (1990). eis 
RENAW a Popular Movement in Mozambique?•. Southem 
Afrlcsn Review of Books, 3, (2), pp. 20..28. 

84 FLOWER, K. (1987), Serving Seaetty; An lnte//igance Chief 011 
Recorri, Rhodes/a into Zitr1ba111Nfl, 1964-1981, Loodon, John 
Mlrrey. 

85 Oficial das Forças Armadas Moçambiclllas na época da inde­
pendência, André Matsangalssa Iili preso por roubar proprieda­
de do Estado (peculato), mas conseguiu fugir posteriormente 
da prisão e ir para a Rodésia. Para anaisar detalladamente 
as origens rodesianas da RENAMO ver: COLE, B. (1984), 7he 
Elite: The StOIY of tf1e Rhodesian Special S81Vicas, Transkei, 
Three Knights Publishing; MARTIN, 0., JOHNSON, P. (1986), 
«Mozambique: To Nkomati and BeyOIId», in MARTIN, 0., 
JOHNSON, P. (eds.), Destructive Engagement - South Africa 
at Wer, Harare, Zimbabwe Publishing House. 

66 FRELIMO ( 1976), •Central Committee Resolution 011 Com­
ITllnal Villages•, People's Power, (5); vf!l ainda: SEGALL, M. 
(1978), •The ComiTl!nai Villeges of Gaza•. People's PCNIIfll, 
(11), pp. 12-18; CASAL, A.-Y. (1991), •Legitimação Politica­
Ideológica da Sociaização Rural em Moçambique•, Revista 
lntemaclonal de Estudos Africanos, (14/15), pp. 35-76. 

87 Acerca deste ponto e relativamente à história das aldeias co­
ITllnais no distrito de Manica. Provlncia de Manica, ver: RAPO­
SO, I. (1991), O V"Mif de Hoje e de Ontem. Akleia e Mu&lla, 
Maputo, INPF. 

88 Para discussêo acerca deste ponto em relaçllo ao Sul de Mo­
çanilique, ver: ROESCH, O. (1992), •RENAl.() 111d lhe Pea­
santry in Soulhem Mozambique: A view from Gaza», Canadian 
Joumal d Africlll Studies, 26, (3). 

89 A ideia da c011struçllo do caminho-d&-ferro Lourenço Mar­
ques-Trlllsval, foi discutido peta primeira vez no •Votksrad• 
do Transval em 1870, tendo como especto fundamental. a 
necessídede que esta Repúbica Boer sentia em se libertar do 
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domínio inglês. encontrando uma porta de salda independen­
te para o mar. Lourenço Marques garantia-lhes essa porta de 
saída. Para Portugal, a ideia também era il'flJ(lltante porque o 
caminho-de-feiro seria um cooedor de acesso ao interior, facto 
~ndamenlal para a aceitação internacional da posse da região, 
num perlodo em que a Inglaterra tentava o domínio de Louren­
ço Miwques. Além disso, o caminh!Hle-ferro era a chave do 
desenvolvimento do Sul de Moçantique, onde a sua presença 
era !Wida fraca. No entanto, duas dificuldades existiam: a ques­
tão de reunir os capitais necessários e a indefinição do controlo 
sobre Lourenço Malques tarrbém reclamado pela Inglaterra. 
Só em 1881, quando a Inglaterra reconhece a independência 
do Transval é que as negociações entre este último e Portugal 
se vão desenvolver. Depois de várias diswssões, a conC86são 
exclusiva para a construção do caninho-de-ferro foi atribuída 
ao americano Mac Mlrdo. Numerosos problemas vllo surgir 
ao longo da sua construção que irão conduzir a um ~xo 
processo e a fortes pressões por parte do Transval e que culni­
narllo com a expropriação da concessllo a Mac Murdo em 1889 
(25 de Junho). A anulação da concessllo levou a que a questão 
do caninh!Hle-ferro fosse a um bibunal de arbitragem, tendo 
sido decidido que Portugal deveria pagar uma ildemnizaça<l a 
Mac Murdo. O camilh!Hle-ferro só viria a concluir-se em 1895. 
A construçAo do caminho-de-ferro para a Suazilandia tarmém 
levantaria numerosos problemas, embora de ordem diferente. 
A ideia da sua construção foi proposta por Lord Mikler (AHo 
Conissârio Inglês na África do Sul), logo após o fim da guerra 
Anglo-Boer. A proposta foi aceite pelo governo Português, que, 
por Decreto de 15 de Julho de 1903 mandou estudar o traçado 
da inha para sua posterior construção. Em 1905 o projecto foi 
aprovado e iniciou-se a sua construção. Mas vão surgir tenta­
tivas dos ingleses para ligar preferenciamente a Suazilêndia 
ao porto de Durban. Problemas econónicos do Transval. vão 
levar a que a linha ficasse parada em Goba de Junho de 1912 
ate 1956, aHura em que se deu inicio a conversações entre 
as autoridades inglesas e portuguesas que conduziram à sua 
COilO'etizaçllo em 1964. Relativamente aos portos, segundo 
Alfredo Uma, foi em 1882 que Pliva de Andrada chamou a 
atenção da Sociadade de Geografia de Usboa para a neces­
sidade da ocupação efectiva da vasta área que abrangia as 
tsrras de Sofala, Manica e Sena e tarmém para a necessidade 
da abertura de um caninho para o mar. De 1885 a 1890 rea­
lzou-se, quer o reconhecimento do rio Pungué e sua navega­
bilidade, quer o levanlamento hidrogratico da baía, dando-se 
assim. inicio ao estudo do Porto e do curso do Búzi. A partir 
de 1892 o porto da Beira começou a ser utilzado. No entanto, 
vão surgir problemas com a solução dada pela Companhia de 
Moçarrbique para a construção, exploração e adninlstraçllo 
do Porto da Beira. Em 1925, foi elaborado um contrato antre 
a ConlJanhia de Moçambique e a ConlJanhia inglesa Port of 
Beira Development ltd., consti1uindo uma Companhia portu­
guesa denominada ConlJanhla do Porto da Beira. Esta última, 
teria como objectivo a construção de um porto comen:iat e a 
realização das obras COf11)1ementares para isso. Entretanto, 
esta última Companhia associou-se a uma outra companhia in­
glese a Beira Works para quem, em Junho de 1926, transferiu 
direitos, deveres e garantias. No que dz respeito ao Porto de 
Lourenço Marques, antes de 1886 (quando começou a constru­
ção do caninh<Hie-ferro para o Transval), só havia a estacada 
conhecida por Ponte de AlfAndega. A inha do camilh!Hle-ferro 

obrigou a construção de uma outra ponte, para passageiros, 
denoninada Ponte do Caninho-de-Ferro. Nenhuma destas 
pontes era acostável e por isso os navios ficavam ao largo. O 
aumento do tràfego com o Transval levou a que, prograssiva­
mente, as instalações do Porto se tomassem insufiCientes. Em 
1891 encarou-se a construção de uma verdadeira doca comer­
cial e, em 1897, publicavam-se as bases para a sua construção 
e exploração. A partir desta data o porto de Lourenço Marques 
apresentou um grande desenvoMmento. É possível ver ao 
longo da história dos portos e caminhos-de-ferro, a grande 
i~a que os mesmos tiveram no desenvolvimento eco­
nómico de Moçambique. No entanto, também fiCa claro que, 
a sua construção, est8'111 essancialmente virada para servir. 
quase exclusivamente, o trânsito de mercadorias de e para a 
África do Sul. A prova mais clara desta situação é que, embora 
Moçarrbique possuísse em 1930 cerca de 2000 quilómetros de 
Milhas férreas, raras eram as que lgavam as dHerentes regiões 
do pais, nAo existindo mesmo qualquer ligação entre o Norte, 
o Centro e o Sul do pais (acontecendo praticamente o mesmo 
com as vias rodoviárias). Ver: UMA, A. (1974), Para a história 
das comunicações em LOUrllnÇO Msrques, Lourenço Marques. 
Empresa Modema; ver ainda: KATZENELLENBOGEN, S. 
( 1982), SotAh A/rica and Soul#lem Mozsmbique: labour. rai­
lways and frade ii the mamg ol a rt~lalionshf!, Manchester, 
Manchester Uoiversity Press: SILVA. H. (1927), A questão do 
Porto ria Bera, Lisboa, lipografl8 da Empresa do Anuário Co­
mercial; TEIXEIRA, M. (1991), The railways of Mozambique: 
a r11gional or colonial projecl? 1895-1950, Montreal, Québec, 
Tese da Mestrado; TELO, A. (1991 ), Lourenço Matques na po­
lítica externa portuguesa, 1875-1900, Usboa. Edições Cosmo: 
SOUTO, A. (1996), op. cl. 

90 VAI L, L., VvtiiTE, L. (1980). Capitalism and Colonialism in Mo­
zambiqua: A Study of Que/imane District, London, Heinemann. 

91 Refira-se que, em 1980, após a quada do regime branco de 
lan Smith na Rodésia, assiste-se a uma «transição• de suporte 
logístico e niitar pela Áiica do Sul à RENAMO, o qual estava 
subordinado ao principio de dotai strategy•, que consistia na 
defesa e segurança regional do .regime branco• de Pretória. O 
objectivo imediato era causar o máximo de destruição possível; 
por sua vez, a médio prazo, os objectivos eram, por um lado, 
causar pressão para que o governo de Moçambique adoptas­
se uma atHude mais favorável relativamente à África do Sul, e 
por outro lado, que o governo de Moçambique abandonasse 
qualquer tipo de suporte ao African National Congress (ANC) 
no sentido de prevenir o uso do telritório moçambicano pela 
guerrilha em trânsito do ANC. Ver: DAVIES, R. (1993), cSouth 
Africa and Mozambique: past and future>, in THEDE. N., BE­
AUDET, P. (eds.), A Post-Apartheid South6m Africa?, London, 
Macnillan; METZ, S. (1986). • The Mozambican Nationat Re­
sistence and South African Foreign Poicy•. Alrican AHairs, vol. 
85, (341); THOMASHAUSEN, A. (1987), c The Mozambique 
Nalional Resistance• , ii ~ITZ, C. (ed.), Wflerstandbe­
wegings in Suider-Africa, Departmenl Sentrale Pubikasies. 
Potchefsroom Uníversity; WINTER, G. (1981), lnside BOSS. 
South Alrica's SIJCI'6t Po/ioe, London, Penguin. 

92 Este era o termo usado pelos portugueses para designar as 
ualdeolas• estratégicas para as quais o governo colortiat por­
tuguês forçava os •calfC)OI185es» a permanecer, a fim de os 
impedir de est!belecerem contacto com a FREUMO. 

93 ISACMAAN. A. (1985), op cl .. p. 36. 
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94 RANGER. T. (1985), Peasant Conscíousness Mld Guenilha 
IM!r ii Zimbabwe, London, James Currey; ver ainda: LAN, O. 
(1985), Guns Mld Rain, London, James Currey; KRIGER, N. 
{1992), Zimbabwe Guerrilla War: PeasWJt lókes, Cambridge, 
Carilridge Universily Press. 

95 ISACMAAN, A. {1985), cy~. cit., p. 33. 
96 ALEXANDER. J. {1995a), •Royals, Rainmalters and Renamo: 

Wõt and Politicai Authority in Manica Province, Mozambique•, 
Societies d Soulhem Africa, vol. 21; ver ainda: YOUNG, T. 
(1990). cThe MNRJRENAMO: Externa! and Internal Dynam­
ics», African Alfiú's, vol. 89, {357); MACKENNA, B. (1987), 
cRenamo: Freedom Fighter's ~enda for Victory•, Soldier of 
Forlune, May. 

97 GEFFRAY, C. {1990), cy~. cit.; ver ainda: GEFFRAY, C., PED­
ERSEN. M. (1985). cy~. cit. 

98 A cobrança de impostos nas áreas geográficas sob conlrolo 
da RENAMO estava organizada da mesma maneira em Iodas 
as áreas geográficas do Centro de Moçambique. Uma vez que 
os combatentes da RENAMO quase nunca tinham qualquer 
tipo de adividade produtiva, o seu esforço de guerra dependia 
completamente das provisões fornecidas pelo •camponeses• 
e naquilo que os combatentes conseguiam cpillar• da rede de 
COI'IIércio rural, e das áreas geográficas controladas pelo go­
verno. Todos os lares de •cer111011eses• nas áreas geográficas 
controladas pela RENAMO eram obrigados a contribuir regu­
larmente com uma deterninada quantidade de fil:inha de milho 
(ou oulro tipo de cereal), semanalmente, mensalmente, etc., 
dependendo da regiio em questão. Juntamente com a farinha 
de milto, os •C811110118ses• contribuiam também com oulros 
tipos de aümentos (feijão, carne, folhas de aboboreira, etc.), 
que eram usados como condimento para fazer sadze (papa 
feita á base de milto), que era confeccionada com a farinha. 
Esta comida era requisitada e recolhida segundo a tradicional 
estrutura colonial de capatazes e chefes tradicionais •reactiva­
dos• pela RENAMO em Iodas as suas áreas geográftcas de 
administração. Os chefes tradicionais e os capatazes podiam 
ser directamente ajudados e controlados nestas tarefas pelos 
representantes locais da RENAMO, conhecidos por mujeeba. 
Os mujeeba funcionavam como organizadores e informadores 
da RENAMO a nivellocal, e eram responsáveis pela cobrança 
dos impostos, assegurando-se de que estes eram entregues 
na base local da RENAMO. Ver: NILSSON, A. {1993). «Frorn 
Pseudo-terrorisls to Pseudo-guerrillas: lhe MNR in Mozam. 
bique•. Review d African Politicai Economy, (57); HALL, M. 
(1990), •The Mozambican Netional Resistance (Renamo): 
A Study in lhe Destruction of an African Country•, Africa, vol. 
60, (1): MOORCRAFT, P. (1987), •Mozambique's Long Civil 
Wa~: Renamo- Puppels Of Patriols?», Jntermiional Defense 
Relliew, (10). 

99 Há provas concretas de que estas várias formas de •resistência 
ideológica• por parte dos •C811110118S8S» faziam parte de uma 
vasta revolta do ctradicionaismo religioso• na sociedade rural 
moçambicana. Esta revolta era uma expressão da tentativa por 
parle do ccampesinato• moçambicano de reconstruir um novo 
sistema de significação e uma nova ordem social, a partir dos 
deslroços da experiência pós~ndepandência da FRELIMO e da 
sociedade «coloniaistaJiradicional• que a FREUMO procurou 
transformar. Um aspecto central desta •revolta tradicionalis­
ta• era a tentativa de interpretar a grave crise material que 
afectava Moçambique, e até mesmo a •guerra civil•. corno o 

resulado do fallanço por parte das comunidades locais em 
observ• as práticas religios<H:ullurais tradidonais do pas­
sado que traziam as chuv1111, garantiam a fettílidade da terra, 
asseguravam o bem-estar das populaçllés, etc. Sob o pónto 
de vista desta mislificaçio da crise pós-lndependêncía em Mo­
çambique, a depoliçio dos chefes tradicionais levada a cabo 
pela FREUMO depois da Independência e a consequente re­
pressao das práticas religiosas e rituais que tendiam a legitimar 
a àuloridade politica dos chefes tradicionais, eram susceptiveis 
de terem enfurecido os esplritos ancestrais. Tal cirounstâlcia, 
fez com que os espiritos ancestrlis retirassem o seu apoio e 
protecçAo, trazendo o sofrimento e as provações. De facto, em 
!lllilos casos este discurso ideológico incorporava um apelo 
à reabililaçlo politica dos chefes tradicionais e ao regresso a 
uma forma de lderança politica e religiosa dos chefes a nlvel 
local. Embora este discurso reaccionário não fosse universal 
e incondicionalmente aceite nas áreas rurais - encontrando 
a sua oposição mais organizada no pequeno, mas Influente, 
estrato que se mantinha fiel às formas plurais de governo local 
- sem dúvida que encontrava eco na •consciência• de parte 
considerável da população rural. Ver: ROESCH, O. (1992), cy~. 
cl. 

100 WILSON, K. (1992), cCults ofV10Ience and Counter-V10Ience in 
Mozambique•, Joum/11 of African Stuclies, 18 (3), 541. 

101 Enquanto a referida forma de cobrança de impostos era con­
siderada oprassiva e injusta pela maioria do ccampesinato•, 
era, no entanto. a cobrança não oficial e feita ao acaso pelos 
con11atentes da RENAMO, que era mais ressentida pela popu­
lação rural. Quase lodos os •camponeses• nas áreas geográ­
ficas conlroladas pela RENAMO relataram visitas frequentes 
de homens da RENAMO exigindo gainhas, cabras, gado e 
outros bens - exigências que os «camponeses• tinham medo 
de recusar. O facto que causava maior Irritação aos •campo­
neses• era o de os combatentes da RENAMO mal8lem o gado 
•apenas• para comer, sendo o gado a única expra&aão viva 
de riqueza na sociedade rural. Do mesmo modo, llllilos •cam­
poneses• sentiam-se ofendidos pelo facto de os combatentes 
da RENAMO não mostrarem, por exel\1)kl, qualquer respeito 
pelas gainhas brancas e pretas, que são tradicionalmente re­
servadas para fins rituaislcerimoniais. O que mais chocava o 
ccampesinato• eram os raptos de raparigas e jovens lllllheres 
para fins unicamente sexuais, e de rapazes para ingressarem 
nas fileiras da RENAMO. Estas acções. juntamente com o facto 
de que qualquer forma de protesto ou resistência ser punida 
com espancamento, ou algo pior, serviram para enfraquecer 
muito do apoio iniâai ganho pela RENAMO com a sua propa­
ganda contra as aldeias comunais e os projectos polili<xH!co­
nómicos socialstas da FREUMO. em algumas áreas rurais de 
Moçambique. Ver: ROESCH, O. (1992), CJJ. cit. 

102 A comunidade politica designa-se Ndau, a língua que lhes é 
comum é o ChiNdau e os falantes desta VaNdau. 

103 Um fenómeno social ifl1l0f1Mte denlro do universo simbólco­
cullurai Copi, em particular, e do Sul de Moçambique, em geral, 
é o de lcupfuka. Kupluka é a capacidade que um morto tem de 
rassuscitar para se vingar de alguém que em vida lhe tenha 
feito mal. Na verdade, lcupfuka não é extensivo a todas as pes­
soas do Sul de Moçambique. As pessoas com esta c:apacidade 
são de origem VaNdau. Esta comunidade politica, segundo a 
tradíçAo oral, conhece uma árvora da qual se injectam para se 
vinga~. depois de moner, daqueles que os mataram ou que ltes 
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tenham feito algum mal durante a vida. Os Nguni aprenderam 
este segredo durante a sua convivência com aquela COIOOflida­
de politica. Abibui-se às guerras Nguni, a wlgarização deste 
fenómeno social no Sul de Moçambique. Os VaNdau sAo os 
mais temidos neste fenómeno social de /aJpfuka. A lógica disso, 
está no facto de terem sido os mais sacrifiCados durante as 
referidas guerras: eram os VaNdau que iam a frente das bata­
lias, mabulundle/a, e que transportavam os utensilos dos VaN­
guni durante as suas deslocações, e eram desprezados por 
estes. Por estas razões, segundo a tradiçao oral, os VaNdau 
têm, ainda hoje, muito rancor. As razões que podem levar um 
defunto ln.flfuka podem ser de vária ordem. Uma delas pode 
ser que cUante as cerimónias fúnebres nlo foram respeitadas 
celtas normas rituais elw sociais, ou porque a pessoa não foi 
siJl1)1esmente enlalrada. Neste caso a vitima de npfultws é a 
comunidade politica oode o corpo foi abandonado ou as pesso­
as que por aquele local passarem. Alcilda HonVtlllla, reportou 
este fenómeno social. Tratava-se de um comandante da RE­
NAMO morto pelos milicianos da Maragra, mais tarde enterra­
do naquele lugar. Só que algum ter11l0 depois alguns soldados 
desenterraram-no e queimaram-110 sob o pretexto de que as 
tropas da RENAMO faziam o mesmo. Aquele comandante da 
RENAMO começou kupfuka e atormentava as pessoas que 
passavam por ai, prin<:ipalmente ao põr-<lo-sol. Tal corno refere 
F alüo Sitoi [Secretário da Associação dos Médicos T radici<>­
nais. citado em HOWANA. A., (1993)]. o problema foi resolvido 
porque •um grupo de nyanga fomos chamados fazer kufemba 
(agarrar esplrlo) nesse AJgar e quando apanhamos o espírito 
desse malsanga ele pedú que ITe déssemos dinheiro, C8f1U/a­
nas e pedú que o ~àssemos pata casa. As estruturas 
da loc8Hdade deram-~~os algum dinheiro e mais contribuições 
da populaçlo, comptlliiiOS capu/anas 11 juntamos 100.000.00 
MT. Valamos a apanhar o esplrilo e pus~~mo-lo nas capula­
nas, juntamente com o dilhairo e algum remédio para que ele 
nllo líwsse força para reagir e amarramos tudo com uma das 
capulanas. Depois, acompanhados com a nossa tr~. fomos 
f1111111r&.lo como di1Ve ser. bem longe da aldeia, próximo da 
besl1 da RENAMO. Hoje já se passa à vootade naquele lugar». 
Uma outra causa de lrupfuka, não menos frequente, pode ser 
o de a vitima ter sido morto e •comido• por um nloyi (plural: 
llllloyi -diz-se que é aquele que é portador de uma loiça sobre­
natural 1)11'8 fazer mal sdl o ponto de vista social: feiticeiro. A 
qualdade de nloyi pode-se obter através da via hereditária ou 
sujeitando-se ao rito de aquisiçAo chamado kulombs). O comer 
aqui não é no sentido real. mas simbólico, uma vez que o cadá­
ver nAo desaparece. Neste caso, quem sofrerá com esta acção 
de kupfuka é o nloyí e seus famiMares. Esse sofrimento pode 
manifestar-se pelas doenças, morte inesperadas, etc. Ainda 
ligado ás causas deste fenómeno social, pode ser alguém que 
queira resolver um problema pessoal vá pedir «e~• 
um cilcwembu (plural: sibllembu- espírito de um antepassado 
que não pertence à tarnila onde habita. Este espirijo pode ser 
de origem Nguni ou VaNdau) a um nya~QB (plural: tinywJQII - é 
aquele iruividuo dotado de poderes sobrenaturais a partir dos 
quais resolve os problemas da comunidade politica. Este termo 
é ablangente e incàli funções psicanalíticas, médicas e/ou ju­
risdicionais). O problema em causa pode ser 1)11'8 obter bons 
resulados agrícolas, medicinais e/ou comerciais. Quando o 
requerente não paga segundo o preceituado, ou não obede­
ce a algum dos rituais, o cil<wembu «fica za~gado• e come-

ça /aJpfuka. Ver: HONWANA, A. (ed.). Instituições Religiosas 
Tradicionais 6 lnf6gtaç/Jo dos Grupos Vulneráveis na Província 
de Maputo (Relatório não pubi cado); ver ainda: HONWANA, 
A. (1991), Th6 Nyamussoro: a study cl Divinatory Praclices 
among TsonQB Speaking People cl Southem Mozambique. 
london, SOAS. Tese de Mestrado: NHANCALE, O. (1994), op. 
cil. 

104 Para se compreender a dimensão simbólica do fenómeno social 
kupfuka é necessário estabelecer mais detalhadamente alguns 
parâmetros de categorias de mipfukwa. Vamos, neste sentido, 
apresentar sumariamente, algumas categorias de mipfukwa: a) 
mudjNra, trata-se de um morto que faz kupfuka dentro de uma 
família porque alguém dessa famila o matou e o •comeu•. 
Mais uma vez, o •comer• aqui é no sentido simbólico, uma vez 
que o cadáver não desaparece fisicamente. Todavia, a comu­
nidade politica acredita que os va/oyi comem, efectivamente, 
as pessoas. São, pois, os valoyi os provocadores de mudjiwa. 
Deve-se notar, porém, que a comunidade utiliza, muitas vezes. 
o termo mudjiwa como sendo sinónimo de mupfukwa. Contudo, 
o termo mupfukwa é mais generalizado, e refere-se a toda a 
pessoa com a capacidade de kupfuka e mudjiwa, como saien­
támos, é um mupfukwa que foi comido (note-se que mudjiwa 
vem do verbo XiTsonga kudja que significa •comer•. O sufi­
xo iwa, neste caso, indica que a acção recai sobre o sujeito, 
portaoto, mudjiwa é aquele que foi conlido): b) nyamukwaxane 
(vem do termo XJTsonga, mukwaxe. que signiftca genro). - diz­
se de um llllpfukwa a quem foi prometido uma muller depois 
de fazer um determinado trabalho. O que isto quer dizer? A 
explicação disso. é que certas pessoas que pretendem prospe­
rar na vida sujeita~se ao rito de aquisição, kukamba, de uma 
capacidade sobrenatural. Este rito consiste em o interessado 
ir buscar um espírito de um antepassado não pertencente à 
família, neste caso, um cilcwembu. O cikwembu pode começar 
kupfuka assim que nAo seja CIIITlJrido o prometido. Entretan­
to, todo o mupfuka que exige uma mulher tem esta designa­
ção de nyamukwaxane. A esta mutler chama-se nyakwane. 
Há dois aspectos a considerar neste ponto. Um deles é que 
o nyamukwaxane pode exigir que seja acompanhado para a 
sua família com essa muller. O outro é que ele poderá exigir 
que aquela mulher seja iniciada como uma nyw~ga e. assim. o 
nyamultwaxan11 não é ~hado 1)11'8 a sua família. mas 
fica integrado no meio social onde fazia kupfuka: c) mupfukwa 
(pisado) - trata-se de um morto (o que oconre mu~o dura~te o 
perlodo de guerras). que ataca as pessoas que passarem por 
determinado lugar. Como é que se resolvem problemas des­
ta natureza? A soluçAo consiste em chamar um nyamussoro. 
Este. ao começar kufembs. aprisiona o cilcwembu, e este diz 
como é que foi parar naquele lugar, e o que é preciso fazer 
para restabelecer a harmonia social dentro da família. Sobre 
este fenómeno de pisar, Lucas Tamele refere «também atguém 
pode fazer kupfuka porque foi pisado. Mas esta coisa de pisar 
é preciso entSfldel· bem. Porque o que acootece é que o ci­
lnllembu pode gostar de alguém dentre as várias pessoas que 
passam por ali. É como um homem que gosta de uma mul!er e 
conquista-a. Voc6 pensa que só uma pessoa é que pode pisar 
o cilcwembu com tllllla gente que passar por ali?( ... )». Entre­
vista com LUCAS TAMELE, (nyanQB), Aldeia de Coolela. 

105 Corno são várias as ciramstãncias que podem levar ao ci­
lcwembu kupfuka, resulta que os rituais para a resoluçAo deste 
fenómeno social, sejam também vários. Escolhemos para este 
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lrlbal1o, dois rituais pala a resOOçAo deste pro!Jiema, nome­
adamente, o caso em que alguém vai fazer laJicatrba e o caso 
em que o cikwembu foi •comido• por alguém da femíla. No 
primeiro caso, a lllligência nas frequente é o clcwembu pedir 
ser 8C0f11l811hado para a sua casa. Este ritual chama-se ~ 
leklllll mudjiwa (isto é, acompalhll' até à casa dos seus falli­
larM). Traia-se de um ritual mu~o complexo dada a natureza 
das exigências feitas pelo cilcwembu. f1.B exigências abrangem 
a parte material (dinheiro, panos), a11ímals (galnhas, cabritos. 
por exemplo). ou mesmo a cabeça de uma vaca, oom certas 
caraclllrfstica (como a cor da pele). e uma parte ritual, corro 
sair de casa, ao longo da viagem não poder falar oom ninguém 
que encontre, como devem entrar em casa do~. como 
ainda, ao vola' Pln casa não se pode olla" para trás sob o 
pretexto de voltar oom o cikwembu. etc. É o rrysnga o respon­
sável pela índicaçio e observancía destes rituais. A reposíçAo 
da ordem social sb sera verificada se estes exigências foram 
devidamente satisfeitas. Enquanto não forem satisfeitas. irá vi· 
ver-se uma situação de agitação social em case. Obviamente, 
esta agitação social serà lllllto maior quando o nloyi, provo­
cador desta situação, ainda estiver vivo. Na verdade, ele terá 
grandes problemas em se relaciona" com a sua famllla . Em 
todo o caso. a famila não tem outra altemativa senão sujei­
tar-se às axígências do cilcwembu. No caso de o provocador 
estiver morto, pod&-se levantar um outro problema, nomeada­
mente, o de saber a verdadeira identidade do cikwembu. Só o 
nyanga é que pode ajuda' a família na resOOçêo deste proble­
ma. Acontece, porém, que mu~ vezes a famíla é obrigada a 
kutr.leketa ndjiwa mu~ vezes, sobnltudo se não se conhe­
cer muito bem a identidade do ci/cwembu. A famila donde o 
ci/cwembu é originário também tem um papel mu~ Importante 
neste ritual. Com efeito, é preciso que ela reconheça. de fado, 
que o ci/cwembu em causa, é mesmo de famllia. Para tal, terá 
de recorrer tarrbém a um nyanga. No segundo caso, a exigên­
cia é diferente. Neste caso, o cikwembu exige. normalmente, 
a sua acomodação pela família de onde o nloyi é originário. 
C0111lf1!61lde-se que assim seja porque o ci/cwembu, nestas 
cirronstAncias, em muitos casos, tem a sua famllla muito longe 
ou não se sabe a sua identidade, e o que precisa, sobretudo, 
é de protecção. A acomodação, consiste. mulas vezes. na 
consltuçio de uma ~~~~ • espécie de ~ que é uma 
pallda de menores dimensões, normalmente siluade no cen­
tro do espaço reaidenciat. Esta lhempela é sagrada e nela não 
entra qualquer pessoa. Em muitos casos, a exigência vai um 
pouco mais que isto; tendo sido acomodado, o ci/cwembu pode 
pedir a consagração de uma pessoa, geralmente uma rapariga. 
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DOMINGO, de 20 de Julio de 1997, •Em Dombe, Artur Cana­
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- Ablso Dhlakama ao Noticias•; JORNAL NOTiciAS, de 26 
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22 de Dezembro de 1997, •Régulos de Mabalane querem pro­
grama de traballot; JORNAL NOTiciAS, de 31 de Dezembro 
de 1997, •Régulos incitam população a desobediência em 
lnhambane•; JORNAL NOTiciAS, de 12 de Agosto de 1998, 
•Governo esluda relação com a autoridade tradicional. Alfredo 
Gallito diz que o assunto é delicado e deve ser tratado com 
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ter enquadramento constitucional•: JORNAL NOTiciAS, de 6 
de Novembro de 1999, «Sofala. Régulos ao lado da FRELIMO 
em Mlanza•; JORNAL MEDIAFAX, de 15 de Novembro de 
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lo luis•; JORNAL NOTiciAS, de 18 de Novembro de 1999, 
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Tradicional•; JORNAL NOTICIAS, de 25 de Abril de 2000, 
«Autoridade Tradicional colabora com o Governo; Segundo 
Ministre da Adninistraçlio Estatal•; JORNAL NOTiciAS, de 
26 de Junho de 2000. •GOYemO aprova legislaçlo solll8 ~­
toridade Tradicional•; JORNAL NOTiciAS, de 11 de~oslo de 
2000, «Autoridade Comunitária nao é Autoridade Trallícional; 
JORNAL NOTiCIAS, de 15 de Seterrbrode 2001, •Régulos em 
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NOTÍCIAS, de 22 de Fevereiro da 2002, c Régulo Matola quei­
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